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CERTIFICADO DIGITALMENTE

PRÊMIO COMUNICAÇÃO E JUSTIÇA 2016

EE
m razão dos fatos novos
constatados após o regis-
tro de grandes inunda-

ções no município de Olinda, o
Ministério Público de Pernambu-
co (MPPE) ajuizou nessa sexta-
feira (17) petição com novo pedi-
do liminar para suspender as o-
bras do revestimento do Canal do
Fragoso e da Implantação da Via
Metropolitana Norte e determinar
medidas emergenciais para mi-
norar os danos causados pelos a-
lagamentos. A petição foi proto-
colada dentro da ação civil públi-
ca ajuizada em 2015, cuja liminar
foi concedida pela 1ª Vara da Fa-
zenda Pública de Olinda e poste-
riormente cassada pelo Tribunal
de Justiça de Pernambuco.

Por meio da petição, o MPPE re-
quer à Justiça que conceda deci-
são liminar determinando à A-
gência Estadual do Meio Am-
biente (CPRH) que suspenda os
efeitos das licenças ambientais
concedidas às obras de revesti-
mento do Rio Fragoso, adequa-
ção da II Via Perimetral Norte e
Implantação da Via Perimetral
Norte; aos municípios de Olinda
e Paulista que suspendam as li-
cenças de construção concedidas
aos mesmos empreendimentos;
ao Estado de Pernambuco, por
meio da Secretaria das Cidades, à
Companhia Estadual de Habita-
ção e Obras (Cehab) e à Constru-
tora Ferreira Guedes que suspen-
dam as obras.

Além da paralisação das obras, o
MPPE requer à Justiça que a CP-
RH exija dos empreendedores a
elaboração do Estudo de Impacto
Ambiental/Relatório de Impacto
Ambiental (EIA/RIMA) como
condição para que sejam nova-
mente expedidas as respectivas li-
cenças ambientais.
O MPPE também solicitou à Jus-
tiça que determine aos demais en-
tes (Governo do Estado, Cehab,
Prefeituras de Olinda e Paulista e
a construtora contratada) adotar i-
mediatamente medidas corretivas
a fim de minimizar os efeitos da-
nosos das inundações, apresen-
tando cronograma de execução
em até cinco dias após a eventual
decisão judicial.

Por fim, o Ministério Público
também requereu que, após o jul-
gamento da liminar, a Justiça de-
termine a realização de audiência
judicial pública, devendo ser inti-
mados os órgãos demandados e
com a participação do MPPE, do
Tribunal de Contas do Estado e
da sociedade, a fim de apreciar as
medidas corretivas propostas, di-
mensionar os danos causados e
colher sugestões para evitar nova
ocorrência de inundações na á-
rea.
No entendimento da 3ª Promo-

toria de Justiça do Meio Ambien-
te e Habitação e Urbanismo de
Olinda, a execução das obras
sem a elaboração do devido
EIA/RIMA causou sérios danos

à população de Olinda, uma vez
que estudos técnicos comprova-
ram que as obras inacabadas alte-
raram a dinâmica fluvial do Rio
Fragoso, causando enchentes nos
bairros de Jardim Fragoso, Casa
Caiada, Jardim Atlântico e Bairro
Novo.
As falhas na execução das obras
foram apontadas em um relatório
técnico elaborado pela Gerência
Ministerial de Arquitetura e En-
genharia (GMAE). Os técnicos
do MPPE realizaram, em março,
vistorias no Canal do Fragoso e i-
dentificaram que o serviço de a-
largamento e manutenção do ca-
nal estavam sendo executadas em
uma seção intermediária e no
mesmo sentido do fluxo da água,

o que contraria as boas práticas da
engenharia hidráulica, que pre-
zam por iniciar as obras sempre
no final do corpo de água e seguir
alargando em direção à nascente.
Segundo o estudo, devido ao afu-
nilamento entre o trecho já alarga-
do do canal, com largura de 45
metros, e o trecho ainda em esta-
do natural, com apenas nove me-
tros, o corpo de água não conse-
guiu suportar a vazão gerada pe-
las fortes chuvas. Além disso, na
transição entre os dois trechos foi
feito o barramento do canal, resul-
tando em um grande volume de
água acumulado mesmo sem a o-
corrência de chuvas.

IPOJUCA E LIMOEIRO

O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) conquistou o
segundo lugar do Prêmio Na-
cional de Comunicação e Justi-
ça 2016, na categoria Campa-
nha de Comunicação de Inte-
resse Público, com a campanha
institucional Humanização do
parto. Nasce o respeito. Na
mesma categoria concorreram
as campanhas Campanha de
combate ao trabalho infantil, de
autoria do Tribunal Superior do
Trabalho (1º lugar) e João Ci-
dadão: seja grande como os
seus direitos (3º lugar), desen-
volvida pelo Conselho Nacio-
nal do Ministério Público.
Aentrega dos prêmios aos ven-
cedores ocorreu no encerramen-
to do XII Congresso Brasileiro

de Comunicação e Justiça, reali-
zado em Belém (PA), nos dias
16 e 17 de junho.
“Nos sentimos vitoriosos com o
êxito de mais um projeto bem a-
valiado do Ministério Público
de Pernambuco, Humanização
do Parto, que se identifica com
a nossa atuação em defesa da
coletividade. Tenho a certeza de
que estamos no caminho certo,
com uma campanha destacada
nacionalmente e mostrando à
população que o parto humani-
zado não pode ser colocado em
segundo plano”, afirmou o pro-
curador-geral de Justiça, Carlos
Guerra de Holanda.
A campanha Humanização do
parto. Nasce o respeito promo-
veu ações de comunicação para

sensibilizar a sociedade, espe-
cialmente as mulheres gestantes
e seus familiares, profissionais
de saúde, gestores públicos e in-
tegrantes do Ministério Público
sobre os direitos de todas as pes-
soas que vivenciam o nascimen-
to de uma criança.
Todas as ações de comunicação
fazem parte do projeto institu-
cional Humanização do Parto,
que também realizou encontros
regionais com integrantes do
MPPE, profissionais da saúde e
a sociedade civil em várias cida-
des pernambucanas e disponibi-
lizou apoio técnico aos promo-
tores de Justiça com atuação na
Defesa da Saúde.

MPPE requer na Justiça a suspensão das
obras do Canal do Fragoso, em Olinda

Pedido liminar visa a adoção de medidas para prevenir inundações e a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental

O Ministério Público de Pernam-
buco (MPPE) recomendou aos
prefeitos Thiago Cavalcanti (Li-
moeiro) e Carlos Santana (Ipoju-
ca) que garantam o respeito ao
princípio constitucional da impes-
soalidade, evitando a promoção
pessoal.
A Thiago Cavalcanti foi reco-

mendado que se abstenha de, nos
atos, programas, obras, serviços e
campanhas da Prefeitura Munici-
pal fazer referências pessoais a seu
nome ou de terceiros, caracteri-
zando promoção. É permitida so-
mente a publicidade institucional,
com os slogans ou logomarcas o-
ficiais de Governo. 
Arecomendação também é váli-
da para os demais responsáveis ou
envolvidos nos referidos atos, es-

pecialmente artistas que apresen-
tem-se em eventos promovidos
ou apoiados pelo Poder Público
municipal, como o São João de
Limoeiro 2016.
Já ao prefeito de Ipojuca foi reco-
mendado que determine aos con-
tratados, patrocinados ou copatro-
cinados pela Administração Pú-
blica, a não divulgação de nomes
próprios ou patronímicos, símbo-
los, imagens ou menção às famí-
lias dos agentes públicos ou parti-
culares.
No documento de Ipojuca, o MP-
PE ainda recomenda aos órgãos
públicos (autarquias, fundações e
empresas públicas) responsáveis
pelas contratações de shows e ar-
tista que incluam em seus contra-
tos cláusula, com imposição de

sanção, proibindo a promoção
pessoal de agente político ou par-
ticular. 
Aos artistas, por sua vez, o MPPE
recomenda que abstenham-se de
divulgar nomes próprios ou patro-
nímicos e que, nas divulgações da
festividade não indiquem nomi-
nalmente agentes políticos e não
utilizem quaisquer termos capa-
zes de consagrar pessoa física co-
mo referência à concretização do
evento em que estão.
As recomendações, publicadas

no Diário Oficial do sábado (18),
foram assinadas pelos promotores
de Justiça Muni Azevedo (Limo-
eiro) e Bianca Stella Azevedo (I-
pojuca).

MP conquista o 2º lugar com
campanha institucional

Prefeitos devem se abster de
realizar promoção pessoal
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RESOLVE:

I - Designar o Bel. PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO, 1º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício 
no cargo de 9º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período de 01/07/2016 a 31/07/2016, dispensando-o do exercício de suas 
atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 20 de junho de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.578/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 14/2016;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS, 24ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício 
no cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período de 01/07/2016 a 31/07/2016, dispensando-a do exercício de 
suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 20 de junho de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.579/2.016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,
RESOLVE:

Designar a Bela. DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA, 50ª Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª entrância, para o exercício 
cumulativo no cargo de 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de 01/07/2016 a 30/07/2016, em razão das férias do Bel. 
Luís Sávio Loureiro da Silveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 20 de junho de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.580/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, publicada em 20 de dezembro de 2005 e alterações 
posteriores;

CONSIDERANDO a divulgação do resultado fi nal do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 12/07/2012 através do Edital nº 006/2012;

CONSIDERANDO o Edital nº 007/2012 de Homologação do Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, publicada no D.O.E. de 13/07/2012;

CONSIDERANDO a prorrogação por mais 02 (dois) anos do Concurso Público de Provas e Títulos para provimento de vagas e formação 
de cadastro de reserva para o ingresso na carreira dos Servidores dos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo do Ministério Público do 
Estado de Pernambuco, através da Portaria POR-PGJ nº 1.086/2014, publicada em 08/07/2014;

CONSIDERANDO a solicitação de desligamento do servidor PABLO GOES ALMEIDA, protocolada sob nº 19530-0/2016;

CONSIDERANDO, ainda, as nomeações de candidatos publicadas até a presente data;

RESOLVE:

NOMEAR a candidata abaixo relacionada, aprovada no Concurso Público para provimento de cargos do Quadro de Apoio Técnico-
Administrativo do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para exercer o Cargo de Analista Ministerial, Classe A, Referência 01:

AREA JURÍDICA
MESORREGIÃO: SERTÃO E SERTÃO DO SÃO FRANCISCO

Classifi cação Nome Lotação
10º AMANDA OLIVEIRA DA SILVA PRATES PJ - Afogados da Ingazeira

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 20 de junho de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional

A Excelentíssima Senhora SubProcuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, Doutora LAIS COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI, na Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-constitucional, com fundamentos na manifestação do Procurador de 
Justiça Dr. Fernando Antônio Carvalho Ribeiro Pessoa, exarou o seguinte despacho:
Dia: 20/06/2016: 
Procedimento Administrativo nº: 0018547-7/2016
Interessada: Rosângela Furtado Padela Alvarenga, Promotora de Justiça.
Assunto: Confl ito negativo de atribuição

Acolho integralmente a Manifestação da ATMA, e determino a remessa destes autos à apreciação da Assessoria Técnica em Matéria 
Criminal, nos termos do art. 5º, inciso X, da Portaria Nº 505/2012. Publique-se.

Recife, 20 de julho de 2016.

LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Atuando por delegação dada pela Portaria PGJ nº 246/2015

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Carlos Augusto Guerra de Holanda

A V I S O N.º 014/2.016

O Procurador-Geral de Justiça, Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda, LEMBRA aos senhores Membros que, nos termos do 
subitem 3.1.1 da Instrução Normativa PGJ nº 008/2007, alterada pela IN 002/2012, publicada no DOE de 13/06/2012, as sugestões para 
a elaboração da Escala de Férias - Ano 2017 deverão ser encaminhadas até o próximo dia 30 de junho, exclusivamente para o email 
da Coordenação desta Procuradoria Geral de Justiça – coordgab@mppe.mp.br -, devidamente digitalizadas e assinadas. 

Recife, em 20 de junho de 2016.

CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.575/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 14/2016;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANA MARIA DO AMARAL AMARINHO, 22ª Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª entrância, para o exercício 
no cargo de 04º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período de 01/07/2016 a 31/07/2016, sem prejuízo do exercício de suas 
atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 20 de junho de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.576/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 14/2016;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA, 20º Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício no cargo de 08º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período de 01/07/2016 a 31/07/2016, dispensando-o do 
exercício das suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 20 de junho de 2016.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.577/2.016

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício PJCv nº 14/2016;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;
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33 SIIG 0005837-5/2016 1ª PJ de Gravatá PP nº 0023/2015 em IC nº 010/2016
34 SIIG 0005829-6/2016 1ª PJ de Gravatá PP nº 021/2015 em IC nº 011/2016
35 SIIG 0007203-3/2016 1ª PJ de Gravatá PP nº 024/2015 em IC nº 012/2016
36 SIIG 0007077-3/2016 PJ de Correntes PP nº 001/2015 em IC nº 001/2015
37 SIIG 0007083-0/2016 PJ de Correntes PP nº 002/2015 em IC nº 002/2016
38 SIIG 0007074-0/2016 2ª PJDC de Garanhuns PP nº 074/2015 em IC nº 01/2016
39 SIIG 0005601-3/2016 3ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP nº 09/2015-CID em IC nº 001/2016-CID
40 SIIG 0005605-7/2016 3ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP nº 09/2015-HAB em IC nº 001/2016-HAB 

41 SIIG 0006924-3/2016 30ª PJDC da Capital
PP 15190-30 em IC de mesmo número
PP 15192-30 em IC de mesmo número
PP 15194-30 em IC de mesmo número

42 SIIG 0005686-7/2016 PJ de Lajedo PP nº 001/2014 em IC nº 001/2016
43 Doc. 6468479 PJ de Belém do São Francisco PP nº 006/2015 em IC de mesmo número
44 Doc. 6456308 PJ de Belém do São Francisco PP n° 005/2014 em IC s/n°
45 Auto 2015/1955932 / Doc. 6429860 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 043/2015 em IC 043/2015-6ª PJDC
46 Auto 2015/1973019 / Doc. 6439294 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 09/15 em IC 09/15-4ª PJDC
47 Auto 2015/2093340 / Doc. 6447561 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 082/2015 em IC 082/2015-6ª PJDC
48 Auto 2013/1393775 / Doc. 6412180 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 052/2015-PMA em IC 084/2014-PMA
49 Auto 2015/1976251 / Doc. 6439863 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 011/15 em IC 11/15-4ª PJDC
50 Doc. 6440068 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 09/15 em IC 13/15-4ª PJDC
51 Doc. 6471308 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 086/2015 em IC 086/2015-6ª PJDC
52 Doc. 6467908 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 24/15 em IC 24/15-4ª PJDC
53 Doc. 6470791 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 03/15 em IC 03/15-4ª PJDC
54 Doc. 6470965 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 45/15 em IC 45/15-4ª PJDC
55 Doc. 6470887 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes PP n° 027/15 em IC 27/15-4ª PJDC
56 Doc. 6477192 29ª PJDC da Capital PP n° 033/2015 em IC 006/2016
57 Doc. 6477192 35ª PJDC da Capital PP n° 29/2015-35ª PJHU em IC n° 07/2016-35ª PJHU
58 Doc. 6436926 35ª PJDC da Capital PP n° 24/2015-35ª PJHU em IC n° 06/2016-35ª PJHU
59 Doc. 6435412 35ª PJDC da Capital PP n° 38/2015-35ª PJHU em IC n° 01/2016-35ª PJHU
60 Doc. 6436699 35ª PJDC da Capital PP n° 18/2015-35ª PJHU em IC n° 05/2016-35ª PJHU
61 Doc. 6437468 35ª PJDC da Capital PP n° 33/2015-35ª PJHU em IC n° 09/2016-35ª PJHU
62 Doc. 6437375 35ª PJDC da Capital PP n° 32/2015-35ª PJHU em IC n° 08/2016-35ª PJHU
63 Doc. 6435988 35ª PJDC da Capital PP n° 08/2015-35ª PJHU em IC n° 03/2016-35ª PJHU
64 Doc. 6436764 35ª PJDC da Capital PP n° 12/2015-35ª PJHU em IC n° 04/2016-35ª PJHU
65 Doc. 6397832 1ª PJ de Araripina NF n° 2015/2012696 em IC n° 001/2016
66 Doc. 6461056 29ª PJDC da Capital PP n° 031/2015 em IC n° 004/2016 
67 Doc. 6452647 2ª PJ de Bonito PP n° 007/2015 em IC n° 01/2016
68 Doc. 6453475 2ª PJ de Bonito PP n° 009/2015 em IC n° 002/2016
69 Doc. 6406669 2ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho PP n° 45/2015 em IC n° 45/2015
70 Doc. 6406729
71. SIIG n° 0016820-8/2016 1ª PJDC de Olinda PA n° 028/2016
72. SIIG n° 0016816-4/2016 1ª PJDC de Olinda PA n° 030/2016
73. SIIG n° 0016828-7/2016 1ª PJDC de Olinda PA n° 029/2016
74. SIIG n° 0016845-6/2015 PJ Eleitoral – 149ª Zona Eleitoral PP Eleitoral n° 001/16-149ª ZE
75. SIIG n° 0017149-4/2016 1ª PJDC de Olinda PA n° 032/2016
76. Doc. 6794812 34ª PJDC da Capital IC n° 106/2016-34ª PJS
77. Doc. 6798159 34ª PJDC da Capital IC n° 105/2016-34ª PJS

III.II – Prorrogação de Prazo:

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunica Prorrogação de Prazo do:
1 SIIG 0043841-2/2015 32ª PJDC da Capital IC nº 2013.32.052 
2 SIIG 0042998-8/2015 32ª PJDC da Capital IC nº 014/2014
3 Doc. 6069132 11ª PJDC da Capital IC nº 142/2014-11ª PJS
4 Doc. 6069182 11ª PJDC da Capital IC nº 101/2014-11ª PJS
5 Doc. 6069184 11ª PJDC da Capital IC nº 068/2014-11ª PJS
6 Doc. 6069216 11ª PJDC da Capital IC nº 020/2010-11ª PJS
7 Doc. 6095978 2ª PJDC De Petrolina IC nº 039/2014 
8 SIIG 0005616-0/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 005/2015
9 SIIG 0005617-1/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 002/2015

10 SIIG 0005619-3/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 001/2015
11 SIIG 0005621-5/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 003/2015
12 Doc. 6702795 2ª PJ de Bezerros IC nº 03/2013
13 Doc. 6702679 2ª PJ de Bezerros IC nº 01/2013
14 Doc. 6702619 2ª PJ de Bezerros IC nº 02/2013
15 Doc. 6730859 3ª PJ de Igarassu IC nº 018/2010
16 Doc.6731104 3ª PJ de Igarassu IC nº 014/2012
17 Doc.6730918 3ª PJ de Igarassu IC nº 002/2013
18 Doc. 6731019 3ª PJ de Igarassu IC nº 006/2015
19 Doc. 6730967 3ª PJ de Igarassu IC nº 001/2015
20 Doc. 6687300 2ª PJDC de Garanhus IC nº 069/2014
21 Doc. 6704954 34ª PJDC da Capital IC nº 028/2015-34ª PJS
21 Doc. 6710358 11ª PJDC da Capital IC nº 018/2015-11ª PJS
22 Doc. 6714505 20ª PJDC da Capital IC nº 07/2014-20ªPJHU
23 Doc. 6710958 20ª PJDC da Capital IC nº 60/2014-20ª PJHU
24 Doc. 6713832 15ª PJDC da Capital IC nº 037/11-15ª PJDCC
25 Doc. 6653974 15ª PJDC da Capital IC nº 004/12-15ªPJDCC

26 SIIG 0014738-5/2016 2ª PJ de Água Preta IC nº 2014/1748274
IC nº 2014/1748287

27 SIIG 0014722-7/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 028/2014
28 SIIG 0014726-2/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 027/2014 
29 SIIG 0014727-3/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 025/2014
30 SIIG 0014729-5/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 024/2014
31 SIIG 0014720-5/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 019/2015
32 SIIG 0014731-7/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 005/2014
33 SIIG 0014654-2/2016 PJ de Ibirajuba IC nº 01/2013
34 SIIG 0014663-2/2016 2ª PJ de Bezerros IC nº 03/2013
35 SIIG 0014643-0/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 034/2015
36 SIIG 0014642-8/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 019/2015
37 SIIG 0014641-7/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 017/2015
38 SIIG 0014639-5/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 003/2015
39 SIIG 0014638-4/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 029/2015
40 SIIG 0014653-1/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 019/2014
41 SIIG 0014656-4/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 010/2015
42 SIIG 0014658-6/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 012/2015
43 SIIG 0014661-0/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 014/2013
44 SIIG 0014665-4/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 007/2015

45 SIIG 0012752-8/2016 PJ de Bodocó

IC nº 004/2012
IC nº 003/2014
IC nº 005/2014
IC nº 006/2014
IC nº 007/2014
IC nº 012/2014

46 SIIG 0012744-0/2016 4ª PJDC de Olinda IC n º 010/2013
47 SIIG 0012660-6/2016 31ª PJDC da Capital IC Auto 2013/1058719
48 SIIG 0013856-5/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 016/2014
49 SIIG 0014578-7/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2013.32.025

A Excelentíssima Senhora SubProcuradora-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, Doutora LAIS COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI, na Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-constitucional, com fundamentos na manifestação da Promotora de 
Justiça Dra. Taciana Alves de Paula Rocha, exarou os seguintes despachos:
Dia: 20/06/2016: 
Auto n° 2012/833532
SIIG n° 0034250-5/2012
Natureza: Procedimento Administrativo
Interessado: Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça.
Assunto: Encaminha cópia de ofício para análise e pronunciamento acerca da criação de novas Promotorias de Justiça em Igarassu, 
Itapissuma e Olinda.
Acolho a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-constitucional considerando que as demandas apresentadas 
pelo Coordenador da 9ª Circunscrição foram atendidas da seguinte forma: - o pedido de criação de Promotorias em Igarassu já está sendo 
tratado nos procedimentos 2008/15628, 214/1572015 e 2014/1702925, apensados em conjunto e já encaminhados à CGMP; - o pleito 
de criação de Pjs em Itapissuma está sob análise da CGMP nos autos nº 2011/94147 e 2013/1191300; e - perda de objeto do pedido de 
criação de mais uma PJDC com atuação perante a infância e juventude de Olinda, ante a edição da RES-CPJ nº 002/2016, publicada em 
28/01/2016. Sendo assim, determino seja arquivado o feito no âmbito da referida Assessoria Técni Encaminhe-se ao Requerente cópia 
da manifestação da ATMA-constitucional e do presente despacho. Publique-se.

Dia: 20/06/2016: 
Auto nº 2016/2314615
SIIG nº 0003262-4/2016
Natureza: Procedimento Administrativo 
Interessado: Bruno de Brito Veiga, Promotor de Justiça de Afrânio
Assunto: pedido de residência fora da Comarca
Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, no sentido de arquivar o 
procedimento, por perda do objeto, em razão do pedido de desistência formulado pelo requerente. Publique-se. Após, arquive-se, dando-
se baixa nos registros, inclusive de informática.

Dia: 20/06/2016: Auto nº 2016/2186915
SIIG s/nº 0043275-3/2015
Natureza: Procedimento Administrativo
Origem: Comunicação Interna nº 150/2015
Interessado: Evisson Fernandes de Lucena, Coordenador de Tecnologia da Informação.
Assunto: Encaminhamento de proposta de alteração da estrutura organizacional da CMTI.
Acolho a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa e, por consequência, determino o arquivamento dos autos por 
perda do objeto, eis que a matéria tratada nestes autos, já foi contemplada nos autos registrados sob o nº 2015/ 1988813. Publique-se. 
Arquive-se, promovendo a baixa nos registros.

Dia: 20/06/2016: 
SIIG nº: 0011357-8/2015
Interessado: Gláucio Perdigão Souza Leão, Departamento Ministerial de Administração de Pessoal - DEMAPE.
Assunto: Solicita pronunciamento acerca da data de retroatividade a ser aplicada para cálculo dos atrasados do Auxílio Moradia. 

Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa, no sentido de remeter cópia da resposta ao 
questionamento solicitado ao Interessado. Publique-se. Após, arquive-se. 

Recife, 20 de junho de 2016.

LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Atuando por delegação dada pela Portaria PGJ nº 246/2015

Conselho Superior do Ministério Público

AVISO nº 24/2016-CSMP

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, Presidente 
do Conselho Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr. RENATO DA SILVA FILHO, Corregedor-Geral, Drª. 
MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO, Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Dr . 
JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª. JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, Drª. LÚCIA DE 
ASSIS e ao Presidente da Associação do Ministério Público – AMPPE, a realização da 24ª Sessão Ordinária no dia 22/06/2016, Quarta-
Feira, às 14h30min, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – térreo – Edifício Sede Roberto 
Lyra, nesta cidade, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 24ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério Público, a ser realizada no dia 22.06.2016.
I – Comunicações da Presidência;
II – Aprovação de Ata;
III - Comunicações diversas:

III.I – Conversão de PP’s em IC’s:

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Comunicação de Conversão do:
1. Doc. 6326896 25ª PJDC da Capital PP n° 026/14 em IC de mesmo número 
2. Doc. 6281533 4ª PJDC De Caruaru PP n° 016/2015 em IC nº 030/2015
3. Doc. 6285138 1ª PJ de Salgueiro PP n° 001/2015 em IC s/n
4. Doc. 6312827 25ª PJDC da Cpital PP nº 017/13 em IC de mesmo número
5. Doc. 6354523 14ª PJDC da Capital PP n° 010/15 em IC de mesmo número
6. Doc. 6352414 16ª PJDC da Capital PP n° 020/11-16ª em IC de mesmo número
7. SIIG 0002409-6/2016 2ª PJDC de Olinda PP s/n em IC n° 001/2016
8. SIIG 0002410-7/2016 2ª PJDC de Olinda PP s/n em IC nº 002/2016 
9. SIIG 0002418-6/2016 32ª PJDC da Capital PP n° 2015.32.021em IC de mesmo número
10. SIIG 0002170-1/2016 PJ de Itaíba PP n° 005/2012 em IC 012/2015
11. SIIG 0002169-0/2016 PJ de Itaíba PP n° 007/2012 em IC 014/2015 
12. SIIG 0002161-1/2016 PJ de Itaíba PP n° 014/2012 em IC 017/5015

13. SIIG 0002160-0/2016 PJ de Itaíba PP n° 015/2012 em IC 018/2015
PP n° 001/2015 em IC s/nº

14. SIIG 0002172-3/2016 PJ de Itaíba PP n° 003/2012 em IC 011/2015
15. SIIG 0002164-4/2016 PJ de Itaíba PP n° 013/2012 em IC 016/2015
16. SIIG 0002165-5/2016 PJ de Itaíba PP nº 017/2012 em IC 019/2015
17. SIIG 0002166-2/2016 PJ de Itaíba PP n° 011/2012 em IC 015/2015
18. SIIG 0002167-7/2016 PJ de Itaíba PP n° 037/2011 em IC 025/2015 
19. SIIG 0002171-2/2016 PJ de Itaíba PP nº 006/2012 em IC 013/2015
20. SIIG 0002168-8/2016 PJ de Itaíba PP n° 032/2016 em IC 021/2015
21. SIIG 0002278-1/2016 32ª PJDC da Capital PP n° 2015.32.019 em IC de mesmo número 
22. SIIG 0002287-1/2016 32ª PJDC da Capital PP nº 2015.32.018 em IC de mesmo número 

23. SIIG 0002308-4/2016 1ª PJDC de Olinda NF n° 065/2015 em PA 002/2016
NF nº 083/2015 em PA 003/2016

24. SIIG 0000250-7/2016 32ª PJDC da Capital PP nº 2015.32.018 em IC de mesmo número 
25. SIIG 0000224-8/2016 32ª PJDC da Capital PP n° 2015.32.019 em IC de mesmo número 
26. SIIG 0002151-0/2011 PJ de Itaíba PP n° 035/2010 em IC 024/2015

27. SIIG 0002117-2/2016 30ª PJDC da Capital

PP n° 15154-30 em IC de mesmo número
PP nº 15162-30 em IC de mesmo número
PP nº 15167-30 em IC de mesmo número
PP nº 15166-30 em IC de mesmo número
PP nº 15169-30 em IC de mesmo número
PP nº 15161-30 em IC de mesmo número
PP nº 15164-30 em IC de mesmo número

28 SIIG 0005449-4/2016 1ª PJDC da Capital PP n° 009/2015 em IC n° 001/2016 
29 SIIG 0006776-8/2016 4ª PJDC de Olinda PP nº 004/2015 em IC nº 001/2016
30 SIIG 0006711-6/2016 6ª PJDC do Paulista PP nº 076/2015 em IC de mesmo número
31 SIIG 0007053-6/2016 32ª PJDC da Capital PP nº 2015.33.017 em IC de mesmo número
32 SIIG 0007181-8/2016 1ª PJ de Goiana PP nº 50/2014 em IC nº 04/2016
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144 Doc. 6477211 29ª PJDC da Capital IC nº 012/2015
145 Doc. 6480329 43ª PJDC da Capital IC nº 009/2015-43ªPJDCC
146 Doc. 6474251 43ª PJDC da Capital IC nº 008/2015-43ªPJDCC
147 SIIG 0006840-0/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 005/2010
148 SIIG 0006841-1/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 013/2010
149 SIIG 0006842-2/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 012/2012 
150 SIIG 0006843-3/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 011/2010
151 SIIG 0006844-4/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 009/2010
152 SIIG 0006845-5/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 008/2010
153 SIIG 0006846-6/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 015/2010
154 SIIG 0006847-7/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 016/2010
155 SIIG 0006830-8/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 026/2010
156 SIIG 0006831-0/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 027/2010
157 SIIG 0006833-2/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 004/2010
158 SIIG 0006834-3/2019 2ª PJ de Igarassu IC n° 014/2010
159 SIIG 0006705-0/2016 6ª PJDC do Paulista IC n° 026/2010
160 SIIG 0006694-7/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 003/2010
161 SIIG 0006671-2/2016 3ª PJDC de Petrolina IC n° 02/2014
162 SIIG 0006675-6/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 005/2006
163 SIIG 0006676-7/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 005/2007
164 SIIG 0006678-0/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 002/2008
165 SIIG 0006679-1/2016 2ª PJ de Igarassu IC n° 003/2008
166 SIIG 0006680-2/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 001/2010
167 SIIG 0006686-8/2016 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 094/2015
168 SIIG 0006820-7/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 025/2010
169 SIIG 0006811-7/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 022/2010
170 SIIG 0006810-6/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 020/2010
171 SIIG 0006808-4/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 017/2010
172 SIIG 0006804-0/2016 2ª PJ de Igarassu IC nº 024/2010
173 SIIG 0006568-7/2016 31ª PJDC da Capital IC, Auto 2013/1227011
174 SIIG 0007567-7/2016 3ª PJ de Petrolina IC nº 44/2014
175 SIIG 0007584-6/2016 2ª PJ de Carpina IC nº 001/2015
176 SIIG 0007570-1/2016 3ª PJ de Petrolina IC nº 23/2014
177 SIIG 0000213-6/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2005.32.007
178 SIIG 0000218-2/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2008.32.010
179 SIIG 0000220-4/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 72/2014 – 32ª PJDCC
180 SIIG 0000227-2/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 28/2014 – 32ªPJDCC
181 SIIG 0047704-4/2015 1ª PJ Cível de Olinda IC nº 067/2014
182 SIIG 0047932-7/2015 32ª PJDC da Capital IC nº 2006.32.030
183 SIIG 0001988-8/2016 2ª PJDC de Petrolina IC nº 38/2014
184 SIIG 0001976-5/2016 1ª PJ de Carpina IC nº 03/2013
185 SIIG 0003775-4/2016 33ª PJDC da Capital IC nº 074/2014-33ªPJDCC
186 SIIG 0006268-4/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2011.32.057
187 SIIG 0006267-3/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2011.32.007
188 SIIG 0006268-1/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2010.32.021
189 SIIG 0006098-5/2016 2ª PJ de Petrolina IC nº 03/2014
190 SIIG 0004132-1/2016 34ª PJDC da Capital IC nº 016/2013-34ªPJS
191 SIIG 0006240-3/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2010.32.009
192 SIIG 0006241-4/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2011.32.031
193 SIIG 0006477-6/2016 6ª PJDC do Paulista PP nº 029/2015
194 Doc. 6445591 3ª PJDC de Petrolina IC nº 14/2014
195 Doc. 6445670 3ª PJDC de Petrolina IC nº 13/2014
196 Doc. 6445636 3ª PJDC de Petrolina IC nº 15/2014
197 Doc. 6445584 3ª PJDC de Petrolina IC nº 12/2014
198 Doc. 6445746 3ª PJDC de Petrolina IC nº 10/2014
199 Doc. 6454030 2ª PJDC de Petrolina IC nº 01/2015
200 Doc. 6440072 4ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 23/15
201 Auto 2013/1150886 / Doc. 6746120 35ª PJDC da Capital IC n° 10/2014-35ª PJHU
202 Auto 2010/28278 / Doc. 5741417 35ª PJDC da Capital IC n° 51/2010-35ª PJHU
203 Doc. 6031699 PJ do Torcedor IC nº 004/14
204 Doc.6018548 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 023/2014-6ªPJDC
205 Doc. 6019095 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 058/2014-6ªPJDC
206 Doc. 6012905 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 120/2014
207 Doc. 6024414 11ª PJDC da Capital IC nº 083/2014-11ªPJS
208 Doc. 6013894 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 050/2015
209 Doc. 5990742 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 056/2014-PMA
210 Doc. 5995891 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 076/2014-PMA
211 Doc. 5915164 25ª PJDC da Capital IC nº 052/12
212 Doc. 5966507 34ª PJDC da Capital IC nº 058/2008-34ªPJS
213 Doc. 5962028 34ª PJDC da Capital IC nº 003/2007-34ªPJS/7ªPJDH
214 Doc. 5978966 34ª PJDC da Capital IC nº 020/2013-34ªPJS
215 Doc. 6015264 11ª PJDC da Capital IC nº 021/2008-11ªPJS
216 Doc. 6016761 11ª PJDC da Capital IC nº 014/2014-11ªPJS
217 Doc. 6016846 11ª PJDC da Capital IC nº 018/2014-11ªPJS
218 Doc. 6016735 11ª PJDC da Capital IC nº 111/2014-11ªPJS 
219 Doc. 6014507 11ª PJDC da Capital IC nº 112/2014-11ªPJS 
220 Doc. 6014573 11ª PJDC da Capital IC nº 028/2014-11ªPJS
221 Doc. 6015181 11ª PJDC da Capital IC nº 140/2014-11ªPJS
222 Doc. 6061947 28ª PJDC da Capital IC nº 016/2012-28ªPJDCC
223 SIIG 0041061-3/2015 PJ de Lagoa dos Gatos IC nº 021/2012
224 Doc. 5577551 1ª PJ de Moreno IC nº 001/2014
225 Doc. 6061840 22ª PJDC da Capital IC nº 03/2012-22ªPJDCC
226 Doc. 6062500 22ª PJDC da Capital IC nº 16/2014-22ªPJDCC
227 Doc. 6061703 22ª PJDC da Capital IC nº 16/2013-22ªPJDCC
228 Doc. 6062032 22ª PJDC da Capital IC nº 18/2011-A-22ªPJDC
229 Doc. 6036169 22ª PJDC da Capital IC nº 18/2014-22ªPJDC
230 Doc. 6062298 28ª PJDC da Capital IC nº 023/2013-28ªPJDCC
231 Doc. 6036362 29ª PJDC da Capital IC nº 090/2005
232 Doc. 5990328 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 060/2014-PMA
233 Doc. 5990038 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 090/2014-PMA
234 Doc. 5988841 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 052/2014-PMA
235 Doc. 5989336 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 082/2014-PMA
236 Doc. 5989496 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 086/2014-PMA
237 Doc. 5995269 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 0802014-PMA
238 Doc. 5988791 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 038/2014-PMA
239 Doc. 5989232 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 078/2014-PMA
240 Doc. 5990530 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 042/2014-PMA
241 Doc. 5995416 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 088/2014-PMA
242 Doc. 5996066 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 094/2014-PMA
243 Doc. 5995806 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 036/2014-PMA
244 Doc. 5995340 3ªPJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 084/2014-PMA
245 SIIG 0041060-2/2015 PJ de Lagoa dos Gatos IC nº001/2013
246 SIIG 0041059-1/2015 PJ de Lagoa dos Gatos IC nº 001/2014
247 SIIG 0040812-6/2015 3ª PJ de Petrolina IC nº 22/2014
248 SIIG 0040816-1/2015 3ª PJ de Petrolina IC nº 04/2014

50 SIIG 0014575-4/2016 33ª PJDC da Capital IC nº 002/2015-33ªPJDCC
51 SIIG 0014572-1/2016 3ª PJ de Igarassu IC nº 016/2012
52 SIIG 0014580-0/2016 32ª PJDC da Capital IC nº 2009.32.009
53 SIIG 0014422-4/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 049/2014
54 SIIG 0014416-7/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 052/2014
55 SIIG 0014417-8/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 002/2003
56 SIIG 0014420-2/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 081/2014
57 SIIG 0014430-3/2016 33ª PJDC da Capital IC nº 040/2014-33ª PJDCC
58 SIIG 0014431-4/2016 33ª PJDC da Capital IC nº 035/2014-33ª PJDCC
59 SIIG 0014441-5/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 070/2014
60 SIIG 0014440-4/2016 1ª PJDC de Garanhuns IC n° 020/2014
61 SIIG 0014438-2/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 073/2014
62 SIIG 0014437-1/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 075/2014
63 SIIG 0014435-8/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 009/2015
64 SIIG 0014436-0/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 024/2014
65 SIIG 0014423-5/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 061/2014
66 SIIG 0014378-5/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC n° 06/2015
67 SIIG 0014458-4/2016 1ª PJ de Gravatá IC n° 009/2013
68 SIIG 0014449-4/2016 1ª PJ de Gravatá IC n° 015/2015
69 SIIG 0014450-5/2016 1ª PJ de Gravatá IC n° 003/2013
70 SIIG 0014454-0/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 007/2013
71 SIIG 0014455-1/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 010/2013
72 SIIG 0014456-2/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 008/2013
73 SIIG 0014444-8/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 011/2013
74 SIIG 0014445-0/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 020/2014
75 SIIG 0014447-2/2016 1ª PJ de Gravatá IC nº 002/2013
76 SIIG 0014443-7/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 060/2014
77 SIIG 0014442-6/2016 2ª PJDC de Garanhuns IC nº 003/2013

78 SIIG 0014280-6/2016 30ª PJDC da Capital 

IC nº 13138-30
IC nº 14146-30
IC nº 14141-30
IC nº 11148-30
IC nº 14166-30
IC nº 003/2015-30
IC nº 13085-30
IC nº 14127-30
IC nº 14125-30
IC nº 14134-30
IC nº 14086-30

79 SIIG n° 0013713-6/2015 2ª PJ da Ilha de Itamaracá IC n° 019/2011
80 Auto 2012/607311 / Doc. 5235953 20ª PJDC da Capital IC n° 074/2011-20ª/7ª PJDCC
81 Auto 2012/659307 / Doc. 5220954 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 003/2012-PMA
82 Auto 2012/803991 / Doc. 5221730 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 011/2010-PMA
83 Auto 2012/717717 / Doc. 5221777 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 005/2012-PMA
84 Auto 2012/656567 / Doc. 5221762 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 004/2012-PMA
85 Auto 2012/745430 / Doc. 5221868 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 009/2012-PMA
86 Auto 2012/839787 / Doc. 5221831 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 008/2012-PMA
87 Auto 2012/839780 / Doc. 5221800 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 007/2012-PMA
88 Auto 2012/803867 / Doc. 5221404 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 008/2010-PMA
89 Auto 2012/803884 / Doc. 5221514 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 009/2010-PMA
90 Auto 2012/768554 / Doc. 5221572 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 011/2012-PMA
91 Auto 2010/73415 / Doc. 5221613 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 012/2012-PMA
92 Auto 2011/564795 / Doc. 5221634 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 013/2012-PMA
93 Auto 2011/568639 / Doc. 5221660 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 014/2012-PMA
94 Auto 2011/573018 / Doc. 5221680 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 015/2012-PMA
95 Auto 201158483 / Doc. 5221116 3ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC n° 001/2012-PMA
96 Doc. 6495629 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 31/09 
97 Doc. 6495582 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 01/14
98 Doc. 6508950 22ª PJDC da Capital IC nº 041/2014-22ª PJDCC
99 Doc. 6508399 29ª PJDC da Capital IC nº 007/2013
100 Doc. 6508516 29ª PJDC da Capital IC nº 003/2013
101 Doc. 6508534 29ª PJDC da Capital IC nº 007/2015
102 Doc. 6503726 28ª PJDC da Capital IC nº 018/2014-28ªPJDCC
103 Doc. 6474762 7ª PJDC da Petrolina IC nº 01/2015
104 Doc. 6477261 2ª PJDC da Petrolina IC nº 05/2015
105 Doc. 6469616 2ª PJDC da Petrolina IC nº 28/2014
106 Doc. 6476048 2ª PJDC da Petrolina IC nº 12/2013
107 Doc. 6469483 2ª PJDC da Petrolina IC nº 36/2014
108 Doc. 6468724 3ª PJDC da Petrolina IC nº 05/2015
109 Doc. 6468851 3ª PJDC da Petrolina IC nº 53/2014
110 Doc. 6468897 3ª PJDC da Petrolina IC nº 58/2014
111 Doc. 6476473 2ª PJDC da Petrolina IC nº 03/2008
112 Doc. 6485088 20ª PJDC da Capital IC nº 57/2014
113 Doc. 6309179 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 032/14
114 Doc. 6309161 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 036/14
115 Doc. 6309226 4ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes IC nº 22/09
116 Doc. 6269899 20ª PJDC da Capital IC nº 64/2008-20ªPJHU
117 Doc. 6426728 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes PP nº 077/2015-6ªPJDC
118 Doc. 6426966 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes PP nº 080/2015-6ªPJDC
119 Doc. 6480414 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 049/2011-6ªPJDC
120 Doc. 6480488 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 142/2014-6ªPJDC
121 Doc. 6480857 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 141/2014-6ªPJDC
122 Doc. 6481213 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 146/2014-6ªPJDC
123 Doc. 6496305 4ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 29/09-4ªPJDC
124 Doc. 6423272 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 063/2011-6ªPJDC 
125 Doc. 6421670 4ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 46/10-4ªPJDC
126 Doc. 6427932 4ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 020/11-4ªPJDC
127 Doc. 6438041 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 104/2013-6ªPJDC
128 Doc. 6439230 PJ de Lagoa do Ouro IC nº 003/2013
129 Doc. 6465522 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 030/2014-6ªPJDC
130 Doc. 6475225 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 114/2014-6ªPJDC 
131 Doc. 6475554 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 139/2014-6ªPJDC
132 Doc. 6476567 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 078/2013-6ªPJDC
133 Doc. 6475850 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 119/2014-6ªPJDC
134 Doc. 6475850 6ª PJDC do Jaboatão dos Guararapes IC nº 119/2014-6ªPJDC
135 Doc. 6468013 43ª PJDC da Capital IC nº 002/2015-43ªPJDCC
136 Doc. 6441249 7ª PJDC da Capital IC nº 06004-0/7
137 Doc. 6440989 7ª PJDC da Capital IC nº 13007-4/7
138 Doc. 6438872 4ª PJ Cível de Camaragibe IC nº 04/2014-4ªPJC
139 Doc. 6438904 4ª PJ Cível de Camaragibe IC nº 05/2013-4ªPJC
140 Doc. 6438972 4ª PJ Cível de Camaragibe IC nº 05/2015-4ªPJC
141 Doc. 6439056 4ª PJ Cível de Camaragibe IC nº 12/2013-4ªPJC
142 Doc. 6477251 29ª PJDC da Capital IC n º 015/2015

143 Doc. 6477231 29ª PJDC da Capital IC nº 006/2015
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25 SIIG n° 0047228-5/2015 2ª PJ de Ribeirão Encaminha Cópia da Recomendação n° 005/2015 – 2ª 
PJ de Ribeirão.

26 SIIG n° 0047230-7/2015 1ª e 2ª PJ de Ribeirão Encaminha Cópia da Recomendação n° 004/2015 – 1ª e 
2ª PJ de Ribeirão.

27 SIIG n° 0047041-7/2015 PJ de Água Preta Encaminha Cópia da Recomendação n° 002/2015.
28 SIIG n° 0047046-3/2015 2ª PJ Cível de Palmares Encaminha Cópia da Recomendação n° 005/2015.

29 Doc. 6254266 22ª, 28ª e 29ª PJDC da Capital Encaminha Cópia da Recomendação Conjunta n° 
01/2015-22ª28ª29ª PJDCC.

30 Auto 2012/640293 / Doc. 
6269910 35ª PJDC da Capital Encaminha Cópia da Recomendação n° 001/2015-35ª 

PJHU.
31 SIIG n° 0047713-4/2015 1ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho Encaminha Cópia da Recomendação n° 07/2015.

32 SIIG n° 0047458-1/2015 3ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho
Comunica que a Recomendação expedida nos autos da 
NF (auto 2015/2122078-Doc. 610543) obteve resposta 
positiva dos seus destinatários.

III.V – Termo de Ajustamento de Conduta

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto:

1 SIIG n° 0015700-4/2015 2ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes 

Encaminha cópia do TAC fi rmado com as empresas 
prestadoras de atividades físicas e afi ns da Cidade 
do Jaboatão dos Guararapes, com a interveniência do 
Conselho Regional de Educação Física, o PROCOM 
e a Vigilância Sanitária, visando adequação dos 
estabelecimentos às normas regulamentares.

IV.VI – Ação Civil Pública

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto:

1 SIIG n° 0020364-6/2015 25ª PJDC da Capital

Encaminha cópia da Ação Civil Pública n° 0014187-
31.2001.8.17.0001, que trata de repasse de 
subvenções sociais para o Colégio Rosa Gattorno 
através da Assembleia Legislativa de Pernambuco, 
no ano 2000, no âmbito das Promotorias de Justiça do 
Patrimônio Público já foi judicializado. 

III.VII – Diversos:

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto:

1 Auto 2015/1910274 / Doc. 5330955 28ª PJDC da Capital Comunica que gozou, a partir de 04/05/2015, férias 
relativas ao 2º período de 2015. 

2 Auto 2015/1896965 / Doc. 5280442 5ª PJ Criminal de Jaboatão dos Guararapes Comunica que gozou férias no mês de maio de 2015. 

3 Auto 2016/2323127 / Doc. 6873882 Corregedoria Geral 

Solicita que sejam adotadas as providências 
necessárias, a fi m de que, após julgamento pelo 
Egrégio Conselho Superior do MPPE, os relatórios 
de vitaliciamento, trimestrais, correições e inspeções 
encaminhados por este órgão correcional a partir do 
mês de maio, sejam devolvidos a esta Corregedoria 
Geral, via Arquimedes, para fi ns de Arquivamento.

4 SIIG n° 0017860-4/2016 2ª PJ Cível de Santa Cruz do Capibaribe
Encaminha cópia do Termo de Audiência Ministerial 
(Doc. 6775318), de 10 de maio de 2016, da 2ª PJ Cível 
de Santa Cruz do Capibaribe.

5 Auto 2015/2144063 / Doc. 6875884 6ª PJDC de Jaboatão dos Guararapes Comunicação referente ao PP 104/2015-6ª PJDC de 
Jaboatão dos Guararapes.

IV - Processos de Distribuições Anteriores. 

Recife, 20 de junho de 2016.
Petrúcio José Luna de Aquino

Promotor de Justiça
Secretário do CSMP

Colégio de Procuradores de Justiça

CONVOCAÇÃO CPJ Nº 008/2016

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA, 
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, fi cam os Excelentíssimos Senhores Membros daquele Colegiado convocados 
para a 05ª Sessão Extraordinária, nos termos do artigo 22 do Regimento Interno, a ser realizada no dia 11 de julho de 2016, segunda 
feira, às 14h:00, no Salão dos Órgãos Colegiados, localizado à Rua do Imperador D. Pedro II, 473 - térreo - Edifício Sede Roberto Lyra, 
nesta cidade, tendo a seguinte pauta:
Aprovação da Ata da sessão anterior;
Comunicações diversas; 
Processo CPJ nº 010/2016 e Processo CPJ nº 011/2016 - Pedido de reestruturação do Núcleo de Inteligência do MPPE (NIMPPE), do 
Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas (GAECO) e da Assessoria Ministerial de Comunicação Social – 
Relator: Excelentíssimo Senhor Dr. Valdir Barbosa Júnior.

Recife, 20 de junho de 2016.

JOSÉ BISPO DE MELO
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça

Secretaria Geral

PORTARIA – POR - SGMP- 266/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na RES – PGJ nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014;
Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de 20.01.16;

Considerando o teor dos registros constantes nos assentamentos funcionais dos servidores até a data da presente Portaria;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JULHO DE 2016, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL

DATA DIA HORARIO LOCAL SERVIDORES
(Titular e Substituto)

MOTORISTA
(Titular e Substituto)

02.07.16 Sábado
13:00 às 17:00 hs FORUM Mylenna Cruz Arcoverde

Humberto Bezerra Soares Filho
João Cordeiro Sobrinho

Arnaldo de Oliveira Borba

13:00 às 17:00 hs PJIJ Pedro Henrique dos Santos Mesquita
Fred Vasconcelos da Silva

Wellington José de Almeida
Flávio França da Silva

249 SIIG 0034976-2/2015 2ª PJ de Carpina

IC nº 01/2010
IC nº 022/2010
IC nº 06/2014
IC nº 10/2013

250 SIIG 0040710-3/2015 PJ de Pombos

IC nº 019/2011
IC nº 03/2012
IC nº 001/2012
IC nº 006/2012

III.III – Suspeição de membros:

1 SIIG n° 0020692-1/2015 5ª PJ Criminal da Capital

Comunica que averbou suspeição, por motivo de foro 
íntimo, nos autos do Processo 40339-62.2014.8.17.001, 
em curso perante a 5ª Vara Criminal da Capital, já tendo 
providenciado a comunicação de estilo a substituta 
automática da 5ª PJ Criminal da Capital.

2 Auto 2015/1861224 / Doc. 5394585 25ª PJDC da Capital

Comunica que arguiu impedimento para atuar no Auto 
2015/1861224, sendo o referido expediente encaminhado 
ao Promotor de Justiça Charles Hamilton Santos Lima, 
na condição de 1ª Promotor Substituto na Tabela de 
Substituição Automática. 

3 SIIG n° 0018914-5/2015 PJ de São João
Comunica que averbou suspeição para funcionar no 
processo tombado sob o n° 0000669-39.2010.8.17.1300, 
por motivo de foro íntimo.

4 SIIG n° 0020291-5/2015 1ª PJ de Pesqueira

Comunica que declarou impedimento para autuar nos 
autos do processo n° 0003649-05.2014.8.17.1110. 
Informa também que a comunicação de impedimento foi 
feita à Dra. Andrea Magalhães Porto Oliveira, 1ª substituta 
automática desta 1ª Vara Cível desta Comarca. 

5 SIIG n° 0013445-8/2016 1ª PJ de Pesqueira

Comunica que esta representante do Ministério Público 
se declarou impedida de atuar nos autos do Processo 
n. 0000566-44.2015.8.17.1110, no qual fi gura como 
requerida Alyne Dayana Almeida, a qual é representada 
nos autos de Reconhecimento de União Estável n. 00566-
44.2015.8.17.1110, pelo seu cônjuge, o Advogado Sérgio 
José Galindo Oliveira e sua irmã Janira Bezerra Silva.

6 SIIG n° 0012930-6/2016 PJ de Quipapá Comunica que se declarou impedido de atuar nos autos 
do Processo n° 0000040-24.1997.8.17.1170. 

7 SIIG n° 0014162-5/2016 1ª PJDC de Olinda Encaminha Despacho de Suspeição exarado nos autos 
do IC n° 003/2015.

III.IV – Recomendação: 

Nº Arquimedes/SIIG Interessada: Assunto:

1 Auto 2016/2175661 / Doc. 
6375680 PJ de Lagoa do Ouro

Envia cópia da Recomendação n° 001/2016, sobre a 
realização de Vaquejadas no Parque Inácia Lúcio e no 
Município de Lagoa do Ouro/PE.

2 SIIG n° 0004024-1/2016 2ª PJ Cível de Santa Cruz do Capibaribe
Encaminha cópia da Recomendação Ministerial n° 
001/2016, de 19 de janeiro de 2016, da 2ª Promotoria de 
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe.

3 SIIG n° 0003836-2/2016 2ª PJ Cível de Santa Cruz do Capibaribe
Encaminha cópia da Recomendação Ministerial n° 
002/2016 (Doc. 6353276), de 19 de janeiro de 2016, da 2ª 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe.

4 SIIG n° 0004640-5/2016 PJ de Cachoeirinha
Encaminha cópia da Recomendação n° 001/52015, 
Recomendação n° 002/2016 e Portaria n° 001/2016, 
desta PJ.

5 SIIG n° 0005115-3/2016 1ª PJ Cível de Camaragibe

Comunica o atendimento, pelo Município de Camaragibe, 
aos termos da Recomendação n° 001/2015 – 1ª PJC, que 
trata sobre o enfretamento das doenças transmitidas pelo 
Aedes Aegypti, dentre outras providências.

6 SIIG n° 0004105-1/2016 PJ de Itaíba

Encaminha cópia da Recomendação n° 001/2016, que 
tem por fi nalidade recomendar ao Prefeito do Município 
de Itaíba que, no âmbito de suas atribuições, não 
realize gastos com carnaval 2016utilizando recursos do 
município, especialmente em festas e shows, quando a 
folha de pessoal do município estiver em atraso, inclusive 
nos casos em que a inadimplência na folha esteja 
atingindo apenas parcela dos servidores municipais, 
mesmo que ocupantes de cargos comissionados e 
contratados temporários.

7 Auto 2016/2196888 / Doc. 
6401293 PJ de Lagoa do Ouro 

Envia cópia da Recomendação n° 002/2016, sobre o 
Portal da Transparência da Câmara Municipal de Lagoa 
do Ouro.

8 SIIG n° 0019124-8/2015 2ª PJ de Igarassu
Encaminha cópia da Recomendação n° 001/20105, 
relativa à Feira Livre do Município de Araçoiaba, para 
conhecimento. 

9 SIIG n° 0018792-0/2015 2ª PJ Criminal

Encaminha cópia da Recomendação Ministerial, de 14 
de abril de 2015, emitida pelas 2ª PJ Criminal e 2ª PJ 
Cível de Santa Cruz do Capibaribe, pertinente ao horário 
de funcionamento de bares, restaurantes e similares, 
bem como da desobstrução de logradouros públicos no 
município de Santa Cruz do Capibaribe.

10 SIIG n° 0042174-0/2015 3ª PJDC da Capital
Informa o acatamento da Recomendação n° 03/2015, 
expedida nos autos da NF 2015/2074771, pelo Município 
do Cabo de Santo Agostinho.

11 SIIG n° 0042140-2/2015 PJ de Macaparana
Encaminha cópia da Recomendação n° 003/2015, 
referente à eleição unifi cada para Conselho do Idoso, 
exarada pela PJ de Macaparana.

12 SIIG n° 0042368-5/2015 1ª PJ de Arcoverde Comunica a expedição da Recomendação n° 001/2015.
13 SIIG n° 0032320-1/2015 PJ de Gameleira Encaminha Recomendação n° 001/2015.
14 SIIG n° 0041622-6/2015 PJ de Aliança Encaminha Recomendação n° 003/2015.
15 SIIG n° 0006751-1/2016 PJ de Orobó Encaminha Recomendação n° 02/2016.
16 SIIG n° 0006744-3/2016 PJ de Lajedo Encaminha Cópia da Recomendação n° 02/2016.
17 SIIG n° 0006530-5/2016 1ª PJDC de Olinda Encaminha Cópia da Recomendação n° 01/2016.
18 SIIG n° 0005604-6/2016 1ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho Encaminha Cópia da Recomendação n° 01/2016.
19 SIIG n° 0005603-5/2016 1ª PJDC do Cabo de Santo Agostinho Encaminha Cópia da Recomendação n° 02/2016.
20 SIIG n° 0005816-2/2016 PJ de Inajá Encaminha Cópia da Recomendação n° 003/2016.

21 SIIG n° 0005770-1/2016 PJ de Ipubi
Encaminha Cópia da Recomendação n° 001/2016 – PJI, 
que tem como objetivo cessar o trabalho infantil, neste 
Município.

22 Auto 2014/1423743 / Doc. 
6427417 PJ da Lagoa de Ouro

Encaminha Cópia da Recomendação n° 003/2016, 
acerca de medidas a serem adotadas pela Compesa 
quando da ocorrência de interrupções prolongadas no 
fornecimento de água a população de Lagoa do Ouro e 
outras providências.

23 SIIG n° 0005500-1/2016 1ª PJ de Pesqueira Encaminha Cópia da Recomendação n° 002/2016.

24 SIIG n° 0005491-1/2016 1ª PJ de Pesqueira Comunica que promoveu o Arquivamento da 
Recomendação n° 002/2016.
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30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Shirley Elianne de Sá y Britto

Juliana Pessoa C. de Araújo -

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Juliana Pessoa C. de Araújo

Shirley Elianne de Sá y Britto -

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Alexandre Duarte Quintas
Maria Ângela de Siqueira

Manoel Pereira de Carvalho 
Neto

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Alexandre Duarte Quintas
Maria Ângela de Siqueira

Manoel Pereira de Carvalho 
Neto

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Viviane Barbosa de O. Nascimento
Anderson Pereira da Silva -

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Viviane Barbosa de O. Nascimento
Anderson Pereira da Silva -

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Wesley de Medeiros Almeida
Cícero Clebson Pereira R. Júnior

Manoel Pereira de Carvalho 
Neto

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Wesley de Medeiros Almeida
Cícero Clebson Pereira R. Júnior

Manoel Pereira de Carvalho 
Neto

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Cícero Clebson Pereira R. Júnior
Luciene Virgínia Silvino dos Santos -

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Cícero Clebson Pereira R. Júnior
Luciene Virgínia Silvino dos Santos -

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Viviane Barbosa de O. Nascimento
Anderson Pereira da Silva -

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Afogados da 
Ingazeira

Viviane Barbosa de O. Nascimento
Anderson Pereira da Silva -

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM ARCOVERDE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
02.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Lourival Siqueira Júnior
03.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Mª de Lourdes Viana Silva Pinto
09.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Lourival Siqueira Júnior
10.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Lourival Siqueira Júnior
16.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Valdeir Cavalcanti da Silva
17.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Valdeir Cavalcanti da Silva
23.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Lourival Siqueira Júnior
24.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Lourival Siqueira Júnior
30.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Mª de Lourdes Viana Silva Pinto
31.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde Mª de Lourdes Viana Silva Pinto

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO  COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Rosa Maria Antunes de Araújo
José Elton dos Santos B. de Oliveira

03.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Evaldo Vilar da Silva
Rosa Maria Antunes de Araújo

09.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns José Clélio de Lyra Júnior
Evaldo Vilar da Silva

10.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Antônio Valci Chaves de Lima
José Clélio de Lyra Júnior

16.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns José Alberto Basílio Monteiro
Antônio Valci Chaves de Lima

17.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Francisco Leonardo Alves de Gois e Sá
José Alberto Basílio Monteiro 

23.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Isabela de Luna Costa
Francisco Leonardo Alves de Gois e Sá 

24.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Inalda Porfírio Ferreira
Isabela de Luna Costa

30.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Osmário Gomes Ferreira
Inalda Porfírio Ferreira

31.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns Alfrânio Robespierr Soares Barbosa 
Osmário Gomes Ferreira

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM CARUARU

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
02.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Rati Finizola 
03.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru André Rigaud Magalhães Almeida
09.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Sérgio de Castro Sato Buarque
10.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Edson Teixeira da Silva Júnior
16.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Ivan Salles Tavares Gusmão
17.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Rui Barbosa
23.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Djane Gabriela do Rego Pontes
24.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Leonel Brito C. de Almeida
30.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Aloísia de Cássia Vilela Valença
31.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru Leilane Almeida Paixão

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO  COM SEDE EM PALMARES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Genildo Dias Pereira
Luiz Henrique Matos da Silva

03.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Genildo Dias Pereira
Luiz Henrique Matos da Silva

09.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Luiz Henrique Matos da Silva
Genildo Dias Pereira

10.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Luiz Henrique Matos da Silva
Genildo Dias Pereira

16.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Thalysson Carlos Feitosa
Genildo Dias Pereira

17.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Thalysson Carlos Feitosa
Genildo Dias Pereira

23.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Genildo Dias Pereira
Luiz Henrique Matos da Silva

24.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Genildo Dias Pereira
Luiz Henrique Matos da Silva

30.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Luiz Henrique Matos da Silva
Genildo Dias Pereira

31.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Palmares Luiz Henrique Matos da Silva
Genildo Dias Pereira

03.07.16 Domingo
13:00 às 17:00 hs FORUM Augusto Diniz Trindade

Celina Angélica de Almeida Cruz 
Stevison Máximo Costa

Décio de Carvalho Padilha 

13:00 às 17:00 hs PJIJ Ericka Fernanda de Souza Valença
Sayonara Freire de Andrade

Eraldo Cesar Marques
José de Sá Araújo

09.07.16 Sábado
13:00 às 17:00 hs FORUM Renata Maria Araújo Lobo

Aristhon José Clemente dos Santos
Otniel Lopes dos Santos

Cláudio Evêncio de Araújo

13:00 às 17:00 hs PJIJ Ana Cecília de Holanda Jung
Severina Glaucinete Soares da Silva

Heraldo Assis Rosa Lima
Wellington José de Almeida

10.07.16 Domingo
13:00 às 17:00 hs FORUM Renata Pereira Garcia

Hamilton Félix dos Santos
Pedro Fidelis N. Filho

Sérgio Murilo Silva Santos

13:00 às 17:00 hs PJIJ Gláucio Perdigão Souza Leão
Marli Menezes de Carvalho

Flávio França da Silva
João Cordeiro Sobrinho

16.07.16 Sábado
13:00 às 17:00 hs FORUM Francisco de Souza Bonifácio

Mucio Marcio Miranda Marinho
Adolfo Vilanova de Assis 
Eraldo Cesar Marques

13:00 às 17:00 hs PJIJ Josenildo Melquiades de Lima
Roberto Aires de Vasconcelos Júnior

Décio de Carvalho Padilha
Heraldo Assis Rosa Lima

17.07.16 Domingo
13:00 às 17:00 hs FORUM Roberto Aires de Vasconcelos Júnior

Josenildo Melquiades de Lima
Cláudio Evêncio de Araújo Edson 

Hugo de Amorim

13:00 às 17:00 hs PJIJ Mucio Marcio Miranda Marinho
Francisco de Souza Bonifácio

José de Sá Araújo
Otniel Lopes dos Santos

23.07.16 Sábado
13:00 às 17:00 hs FORUM Alexsandro Romão Batista da Silva

Renata pereira Garcia
João Cordeiro Sobrinho

Décio de Carvalho Padilha

13:00 às 17:00 hs PJIJ Marli Menezes de Carvalho
Ana Cecília de Holanda Jung

Wellington José de Almeida
Flávio França da Silva

24.07.16 Domingo
13:00 às 17:00 hs FORUM Hamilton Félix dos Santos

Renata Maria Araújo Lobo
Stevison Máximo Costa

Carlos Roberto Bezerra Brito

13:00 às 17:00 hs PJIJ Severina Glaucinete Soares da Silva
Ericka Fernanda de Souza Valença

Eraldo Cesar Marques
 José de Sá Araújo

30.07.16 Sábado
13:00 às 17:00 hs FORUM Aristhon José Clemente dos Santos

José Alexandre Amorim da Silva
Otniel Lopes dos Santos

Cláudio Evêncio de Araújo

13:00 às 17:00 hs PJIJ Sayonara Freire de Andrade
Augusto Diniz Trindade

Heraldo Assis Rosa Lima
Wellington José de Almeida

31.07.16 Domingo
13:00 às 17:00 hs FORUM Celina Angélica de Almeida Cruz

Josany Xavier de Menezes
Pedro Fidelis N. Filho

Sérgio Murilo Silva Santos

13:00 às 17:00 hs PJIJ Humberto Bezerra Soares Filho
Cléofas de Sales Andrade

Flávio França da Silva
João Cordeiro Sobrinho

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de junho de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA – POR - SGMP- 267/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na RES – PGJ nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de 20.01.16;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JULHO 2016, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM SALGUEIRO
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Deângeles Freire Rocha

Antônio César Pereira Gomes
Espedito Francisco dos Santos

Joaquim Souza Andrade

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Deângeles Freire Rocha

Antônio César Pereira Gomes
Espedito Francisco dos Santos

Joaquim Souza Andrade

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Mariana de Brito Oliveira Silva

Antônio César Pereira Gomes
Espedito Francisco dos Santos

1. Joaquim Souza Andrade

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Mariana de Brito Oliveira Silva

Antônio César Pereira Gomes
Espedito Francisco dos Santos

2. Joaquim Souza Andrade

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Antônio César Pereira Gomes

Mariana de Brito Oliveira Silva
Espedito Francisco dos Santos

Joaquim Souza Andrade

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Antônio César Pereira Gomes

Mariana de Brito Oliveira Silva
Espedito Francisco dos Santos

Joaquim Souza Andrade

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Kelly Cruz Barros

Antônio César Pereira Gomes
Ginaildo Lira Vasconcelos

Espedito Francisco dos Santos

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Kelly Cruz Barros

Antônio César Pereira Gomes
Ginaildo Lira Vasconcelos

Espedito Francisco dos Santos

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Deângeles Freire Rocha

Kelly Cruz Barros
Joaquim Souza Andrade

Ginaildo Lira Vasconcelos

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Ouricuri Deângeles Freire Rocha

Kelly Cruz Barros
Joaquim Souza Andrade

Ginaildo Lira Vasconcelos

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM PETROLINA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Neomedes Carvalho Moraes Rego

Edvando Rodrigues Lima -

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Edvando Rodrigues Lima

Neomedes Carvalho Moraes Rego -

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Ageu Wesley C. Dourado F. Braga

Ângela Maria Gomes Sá Josivaldo Alves de Souza

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Ângela Maria Gomes Sá

Ageu Wesley C. Dourado F. Braga Josivaldo Alves de Souza

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Priscilla de Araújo M. Nascimento

Isa Danniele de Melo Neto -

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Isa Danniele de Melo Neto

Priscilla de Araújo M. Nascimento -

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Fabio Rodrigues Magalhães 

Janiclécia de Alencar Santos Josivaldo Alves de Souza

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Janiclécia de Alencar Santos

Fabio Rodrigues Magalhães Josivaldo Alves de Souza
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM VITORIA SANTO ANTÃO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Geraldo Alves de Siqueira Júnior
Silvano Cavalcanti de Araújo -

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Ana Tereza de Farias
Karina Ferreira de Lima José Luis dos Santos

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Ana Tereza de Farias
Karina Ferreira de Lima José Luis dos Santos

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Silvano Cavalcanti de Araújo
Geraldo Alves de Siqueira Júnior -

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Juliana Lima de Freitas
Valberes Sabino da Silva -

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Tatiana Siqueira Sercundes
Valberes Sabino da Silva -

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Mauro Leonardo de Lima Berto
Geraldo Alves de Siqueira Júnior -

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Valberes Sabino da Silva
Juliana Lima de Freitas Alex Ferreira de Oliveira

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Tatiana Siqueira Sercundes
Valberes Sabino da Silva Alex Ferreira de Oliveira

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Vitória S. 
Antão

Juliana Lima de Freitas
Tatiana Siqueira Sercundes Alex Ferreira de Oliveira

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Vinícius Vasconcelos de Souza 

Ana Virgínia Brainer Lima
Luiz Anselmo da Silva
Jessé Batista do Rego

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão

Ana Virgínia Brainer Lima
Claudia Maria Cunha B. de 

Oliveira

José Soares de Souza
José Jaime de Araújo Filho

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão

Claudia Maria Cunha B. de 
Oliveira

Geovane Laurentino Vasconcelos

Cleandro Zeferino Pessoa
José Soares de Souza

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Geovane Laurentino Vasconcelos

Mardson Moutinho 
Itajair Bonifácio da Silva
Luiz Anselmo da Silva

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Mardson Moutinho 

Pablo Ferraz
Jessé Batista do Rego

Cleandro Zeferino Pessoa

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Pablo Ferraz

Renata Florêncio Sobral
José Jaime de Araújo Filho
Robson Fernando da Silva

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Renata Florêncio Sobral

Rosa Christina Oliveira
Robson Fernando da Silva

Itajair Bonifácio da Silva

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Rosa Christina Oliveira

Vinícius Vasconcelos de Souza
Luiz Anselmo da Silva
Jessé Batista do Rego

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão Vinícius Vasconcelos de Souza

Ana Virgínia Brainer Lima
José Soares de Souza

José Jaime de Araújo Filho

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Jaboatão

Ana Virgínia Brainer Lima
Claudia Maria Cunha B. de 

Oliveira

Itajair Bonifácio da Silva
Cláudio Luiz A. F. Faccioli

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO  MINISTERIAL COM SEDE EM SERRA TALHADA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Francisco Emanuel Alves 
Gonçalves

Renan de Sousa Albuquerque 
João Bosco Alves de Arruda

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Francisco Emanuel Alves 
Gonçalves

Renan de Sousa Albuquerque 
João Bosco Alves de Arruda

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Renan de Sousa Albuquerque 
Francisco Emanuel Alves 

Gonçalves
Antônio César de S. B. Santos

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Renan de Sousa Albuquerque 
Francisco Emanuel Alves 

Gonçalves
Antônio César de S. B. Santos

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Magno Marcos Ferreira Frazão
Francisco Emanuel Alves 

Gonçalves
João Bosco Alves de Arruda

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Magno Marcos Ferreira Frazão
Francisco Emanuel Alves 

Gonçalves
João Bosco Alves de Arruda

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada Maria Leite Cavalcante da Silva 

Renan de Sousa Albuquerque João Bosco Alves de Arruda

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Maria Leite Cavalcante da Silva 
Francisco Emanuel Alves 

Gonçalves
João Bosco Alves de Arruda

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Renan de Sousa Albuquerque
Francisco Emanuel Alves 

Gonçalves
Antônio César de S. B. Santos

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Serra Talhada

Francisco Emanuel Alves 
Gonçalves

Maria Leite Cavalcante da Silva
Antônio César de S. B. Santos

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de junho de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA – POR - SGMP- 268/2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na RES – PGJ nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de 20.01.16;

Considerando por fi m o despacho do Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público, exarado no Processo nº 0026499-3/2012, em 
21/06/2012.

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM CABO DE SANTO DE AGOSTINHO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO SERVIDORES MOTORISTA

(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Sonielita Pereira da S. Oliveira Luiz Manoel da Silva 

Itajair Bonifácio da Silva

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho

Ariadene de Araújo 
Altamiranda

Robson Fernando da Silva
Arnaldo José da Silva

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Bruno Galvão Tenório Wilson Soares Silva Júnior

Jurandi Oliveira da Silva

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Djalma Nicácio da Silva José Pedro Soares Silva 

Luiz Manoel da Silva

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho

Felipe Euclides Lauriano 
Araújo

Arnaldo José da Silva
Cláudio Luiz A. F. Faccioli

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Luiz Martins de Oliveira Jurandi Oliveira da Silva

Wilson Soares Silva Júnior

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Maria Josenilda R. M. Silva Luiz Manoel da Silva

José Pedro Soares Silva 

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Sonielita Pereira da S. Oliveira Cláudio Luiz A. F. Faccioli

Arnaldo José da Silva

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho

Ariadene de Araújo 
Altamiranda

Wilson Soares Silva Júnior
Jurandi Oliveira da Silva

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs

Cabo de 
S.Agostinho Bruno Galvão Tenório José Pedro Soares Silva 

Luiz Manoel da Silva

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM OLINDA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

MOTORISTA
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda

Ângela Maria Machado 
Cardoso

Marcello Lyra de Vasconcelos

Walter Araújo Martins
Carlos Roberto Bezerra Brito

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda

Christina Coimbra de Almeida 
Guedes

Márcia Maria Barros

Marcelo Cavalcante Lima
Adolfo Vilanova de Assis

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda Elaine Cavalcanti dos Santos

Maria Celeste Leite Veloso
Ibson Tavares de Araújo

Walter Araújo Martins

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda Ericka Ribeiro Correia Nolasco

Maria Luiza Duarte Araújo
Paulo Geandro da Silva

Marcelo Cavalcante Lima

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda

Jandira de Souza Wanderley
Maria Madalena da Silva 

França 

Manoel Antônio Eloi Silva
Ibson Tavares de Araújo

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda

João Bosco Rabello Lins
Rafael Luchese C. Leão 

Monteiro

Pedro dos Santos Silva
Paulo Geandro da Silva

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda Marcela Marinho Verçosa

Samuel Ferreira da Silva Filho
Walter Araújo Martins

Manoel Antônio Eloi Silva

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda Marcello Lyra de Vasconcelos

Silvia Maria de Souza Araújo
Marcelo Cavalcante Lima
Adolfo Vilanova de Assis

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda

Márcia Maria Barros 
Tiago do Rêgo Barros R. de 

Araújo

Ibson Tavares de Araújo
Walter Araújo Martins

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Olinda Maria Celeste Leite Veloso 

Victor de Albuquerque Lima
Paulo Geandro da Silva
Stevison Máximo Costa

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

02.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata

Cláudia Maria do Nascimento
Patrícia Carneiro dos S. C. 

Braga
José Luiz Querino de Souza

03.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata Juliana Tabosa Marinho

Maricelia Justino da Silva José Luiz Querino de Souza

09.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata José Rodrigues da Cruz Júnior

Paulo Fernandes José Francisco de Lima Filho

10.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata Paulo Fernandes

José Rodrigues da Cruz Júnior José Francisco de Lima Filho

16.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata

Maria Áurea de Araújo Gomes
Elza de Lourdes de O. de 

Andrade
Romildo de Freitas Gomes

17.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata Lucimar Ferreira da Silva Lima

Katia Maria da Silva Romildo de Freitas Gomes

23.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata Amom Francisco da Silva

Paulo Fernandes Sebastião A. de Albuquerque

24.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata Ana Lígia de Menezes

Petrônio Vicente de Lima Sebastião A. de Albuquerque

30.07.16 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata Petrônio Vicente de Lima

Ana Lígia de Menezes José Luiz Querino de Souza

31.07.16 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Nazaré da Mata José Rodrigues da Cruz Júnior

Paulo Fernandes José Luiz Querino de Souza

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO  COM SEDE EM LIMOEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro Ana Maria Simões da Silva
José Leonaldo da Silva

03.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro José Leonaldo da Silva
Tiago Gomes de Freitas Santos

09.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro Ana Maria Simões da Silva
José Leonaldo da Silva

10.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro José Leonaldo da Silva
Tiago Gomes de Freitas Santos

16.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro Tiago Gomes de Freitas Santos 
José Leonaldo da Silva

17.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro Ana Maria Simões da Silva
José Leonaldo da Silva

23.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro José Leonaldo da Silva
Tiago Gomes de Freitas Santos

24.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro Tiago Gomes de Freitas Santos 
José Leonaldo da Silva

30.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro Ana Maria Simões da Silva
José Leonaldo da Silva

31.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Limoeiro José Leonaldo da Silva
Tiago Gomes de Freitas Santos
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Expediente:CI 065/2016
Processo: 0018313-7/2016
Requerente: Departamento Ministerial de pagamento de Pessoal
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo. Procurador geral 
para consideração

Expediente: CI 082/2016
Processo: 0018005-5/2016
Requerente: DIMFEON
Assunto: Solicitação
Despacho: Á CMFC. Autorizo.Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 115/2016
Processo: 0019851-6/2016
Requerente: ESMP
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Arquive-se

Expediente:CI 084/2016
Processo: 0017285-5/2016
Requerente: CMGP
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo Sr. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: CI 113/2016
Processo: 0018535-4/2016
Requerente: Div.Min. Serviços e Manutenção
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMPEO para informar dotação orçamentária.

Expediente: ofi cio /2016
Processo: 0019770-6/2016
Requerente: NCE Consultoria e serviços
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM para pronunciamento

Expediente:CI 114/2016
Processo: 0019764-0/2016
Requerente: ESMP
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se. Arquive-se

Expediente: REQ 2016
Processo: 0016556-5/2016
Requerente: Adriana Karla Miranda Nunes
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias

Expediente: REQ 2016
Processo: 0018767-2/2016
Requerente: Marcella de Mattos Alecrim
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP Informe-se a requerente que no momento 
não existe a possibilidade de para alteração de lotação. Após, 
arquive-se.

Expediente: CI 138/2016
Processo: 0019699-7/2016
Requerente: Divisão de Estágio
Assunto: Solicitação
Despacho: Á AMPEO para informar a dotação orçamentária.

Expediente: CI 071/2016
Processo: 0017089-6/2016
Requerente: Div. Ministerial de Materiais e Suprimentos
Assunto: Solicitação
Despacho: Á AMPEO para informar a dotação orçamentária.

Expediente: CI 103/2016
Processo: 0019825-7/2016
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: Á AMPEO para informar a dotação orçamentária.

Expediente: Ofi cio 04/2016
Processo: 0014372-8/2016
Requerente: CETI
Assunto: Solicitação
Despacho: Á AMPEO para informar a dotação orçamentária.

Expediente: Req 2016
Processo: 0006340-4/2016
Requerente: Hildegardo Pedro Araujo de Melo
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao DEMAPE, Ao analisar o pedido de reconsideração 
do servidor HILDEGARDO PEDRO ARAUJO DE MELO com base 
na Instrução Normativa nº 009/2016, RESOLVO: reconsiderar o 
pedido, deferindo o pleito na forma requerida.

Expediente:CI 065/2016
Processo: 0016183-1/2016
Requerente: DEMPAM
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo Sr. PGJ para 
colhimento da assinatura.

Expediente: REQ 2016
Processo: 0015459-6/2016
Requerente: Guilherme Francisco Leandro Bezerra de Arruda
Assunto: Solicitação
Despacho: A CMGP. Autorizo. Segue para as providencias 
necessárias.
Expediente: CI 70/2016
Processo: 0018426-3/2016
Requerente: Departamento Pessoal
Assunto: Solicitação
Despacho: A CMGP. Autorizo. Segue para as providencias 
necessárias.

Expediente: CI 091/2016
Processo: 0019879-7/2016
Requerente: Div Min Materiais e Suprimentos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências com vistas ao 
empenhamento da despesa.

Expediente: 088/2016
Processo: 0019750-4/2016
Requerente: Div Min Materiais e Suprimentos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências com vistas ao 
empenhamento da despesa.

Expediente:090/2016
Processo: 0019750-4/2016
Requerente: Div Min Materiais e Suprimentos
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC, solicitando providências com vistas ao 
empenhamento da despesa.

Expediente: OF 038/2016
Processo: 0015769-1/21016
Requerente: Ouvidoria do MP
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao analisar os autos notei que o servidor Roberto 
Arteiro esclareceu às fl s. 04/56, os fatos narrados na peça 
inicial. Assim, não encontrando elementos para instauração do 
procedimento competente, logo, determino o arquivamento em 
pasta própria.

Expediente: 2015/2032721
Processo: 008080-7/2016
Requerente: Beltrão & Aguiar
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Procurador Geral de Justiça,Mantenho a decisão 
de fl s. 14, por seus próprios fundamentos, e determino o 
encaminhamento dos presentes autos ao Exmo. Procurador Geral 
de Justiça.

Expediente: CI Nº 113/2016
Processo: 0019649-2/16
Requerente: ESMPE
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM para pronunciamento.

Recife, 20 de junho de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr. Secretário Geral Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos:

No dia 20/06/16

Expediente: OF 54/2016
Processo nº 0015692-5/2016
Requerente: 2ª PJ Timbaúba
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao Apoio. Considerando o contato com o PJ solicitante 
restou que o pleito fora atendido, assim sendo, arquive-se.

Expediente: OF 19/2016
Processo nº 0016832-2/2016
Requerente: PJ Olinda
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Dê-se ciência a PJ solicitante, após arquive-
se.

Expediente: CI 009/2016
Processo nº 0014616-0/2016
Requerente: Centro Cultural Rossini Alves Couto
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 105/2016
Processo nº 0020184-6/2016
Requerente: CMAD
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Expediente: CI 69/2016
Processo nº 0020059-7/2016
Requerente: CMAD
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 20 de junho 
de 2016.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

ADJUDICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 015/2016, da Comissão CPL-SRP, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2016, tipo “Menor 
Preço por Lote”, Objeto Natureza: Compras. Objeto Descrição: 
Registro de Preços visando o fornecimento de materiais de 
limpeza para atendimento das necessidades da Procuradoria-

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JULHO DE 2016, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DO DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE TRANSPORTE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL MOTORISTA
(TITULAR E SUBSTITUTO)

02.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Sérgio Murilo Silva Santos
Manoel Antônio Eloi da Silva

03.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Sylzoumar Soares C. A. Júnior
Roberto José da Silva

09.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Edson Hugo de Amorim
Pedro dos Santos Silva

10.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Arnaldo de Oliveira Borba
Stevison Máximo Costa

16.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Carlos Roberto Bezerra Brito
Sylzoumar Soares C. A. Júnior

17.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Roberto José da Silva
Pedro Fidelis N. Filho

23.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Sérgio Murilo Silva Santos
Arnaldo de Oliveira Borba

24.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Sylzoumar Soares C. A. Júnior
Roberto José da Silva

30.07.16 sábado 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Edson Hugo de Amorim
Pedro dos Santos Silva

31.07.16 domingo 13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Arnaldo de Oliveira Borba
Marcelo Cavalcante Lima

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de junho de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA – POR - SGMP- 269 /2016

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na RES – PGJ nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de 20.01.16;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do mês de JULHO DE 2016, conforme discriminado a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DO JUIZADO DO TORCEDOR

DATA DIA HORA ESTÁDIO LOCAL MOTORISTA
04.07.16 segunda 20:00 Adelmar C. Carvalho Ilha do Retiro Antônio Alves Ferreira
08.07.16 sexta 21:30 Arena Pernambuco S. Lourenço da Mata Arnaldo de Oliveira Borba
10.07.16 domingo 19:30 José do Rego Maciel Arruda Robson Fernando da Silva
17.07.16 domingo 18:30 Adelmar C. Carvalho Ilha do Retiro Décio de Carvalho Padilha
22.07.16 sexta 21:30 Arena Pernambuco S. Lourenço da Mata Flávio França da Silva
23.07.16 sábado 18:30 José do Rego Maciel Arruda Carlos Roberto Bezerra de Brito
29.07.16 sexta 21:30 Arena Pernambuco S. Lourenço da Mata Walter Araújo Martins
30.07.16 sábado 18:30 Adelmar C. Carvalho Ilha do Retiro José de Sá Araújo

II- Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de junho de 2016.

Aguinaldo Fenelon de Barros
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros.
Exarou os seguintes despachos:

Nos dias 17 a 20/06/16

Expediente: CI 49/2016
Processo: 0016412-5/2016
Requerente: DEMPRO
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo Sr. PGJ para colhimento da assinatura.

Expediente:Ofi cio 049/2016
Processo: 0019777-4/2016
Requerente: PJ Paulista
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI para pronunciamento e providências.

Expediente:CI 049/2016
Processo: 0019520-8/2016
Requerente: GMAE
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente: CI 139/2016
Processo: 0019525-4/2016
Requerente: CMATI - Contabilidade
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.
Expediente: Ofi cio 1907/2016
Processo: 0019842-6/2016
Requerente: Corregedor Geral
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP para análise e pronunciamento quanto ao pedido.

Expediente: Ofi cio 001/2016
Processo: 0019779-6/2016
Requerente: Coord. Central de Inquéritos de Paulista
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP para pronunciamento.
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Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e VI, 
da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da 
Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b”, da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio 
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 determina no seu 
artigo 10 constituir ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º desta lei (...);

CONSIDERANDO Acórdão do Tribunal de Contas de Pernambuco 
nos autos do Processo T.C. Nº 0801843-1, referente à Prestação 
de Contas do Gestor da Secretaria de Controle e Desenvolvimento 
Urbano e Obras do Recife, no exercício 2007, em face da 
constatação de irregularidades que ensejaram danos ao erário.

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a 
plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para 
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas 
atribuições, com a fi nalidade de apurar as responsabilidades para 
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes 
providências:

I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a 
presente portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes;

II – ofi cie-se Secretaria de Administração e Gestão de Pessoas do 
Município do Recife solicitando encaminhar a esta Promotoria de 
Justiça, no prazo de trinta dias, cópia reprográfi ca das portarias de 
nomeação e exoneração (se for o caso), para o exercício de cargo 
em comissão ou função gratifi cada dos servidores da Secretaria 
de Planejamento Participativo, Obras, Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental do Recife, no ano de 2007:
- João da Costa Bezerra Filho, Secretário de Planejamento;
- Wilson José Chaves Félix, Diretor de Administração Setorial;
- Eduardo Cunha da Costa Bezerra, Gerente Operacional;
- Yoneide Bezerra do Espírito Santo, Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação de Serviços;
- Valquíria Mota Cavalcanti da Silva, Diretora de Administração 
Setorial;
- Ademar José de Melo, Gerente de Administração;
- Fernando Firmino de Barros, Diretor de Administração Setorial da 
Secretaria de Habitação;
- Eunice Simone Azevedo Cruz, Assistente de Serviços do 
Gabinete do Prefeito.

III – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 18 de junho de 2016.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa do Patrimônio Público

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

DEFESA E PROMOÇÃO DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

Ref.: Termo de Atendimento nº 53/2016 – PJ Educação

PORTARIA Nº 22/2016 – 22ªPJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua representante legal infrafi rmada, no uso de suas atribuições, 
com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei 
nº 7.347/85, 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar 
nº 21/98, e 1º, 2º, inciso II, e 3º da Resolução RES-CSMP nº 
001/2012, de 13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o teor da representação em epígrafe, 
formalizada pela tia da adolescente M.C.S.C., noticiando a falta 
de professor de matemática para a turma do 8º ano da Escola 
Estadual João Barbalho, desde março do corrente ano, o que 
vem ocasionando a liberação antecipada dos alunos de forma 
recorrente;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, inciso VII, da CF/88, 
que prevê: “o ensino será ministrado com base nos seguintes 
princípios: (...) VII – garantia de padrão de qualidade; (...)”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem 
ao MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes 
públicos, por seus órgãos da administração direta e indireta, 
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as 
medidas necessárias para a sua garantia e proteção;

CONSIDERANDO que os fatos descritos, se confi rmados, 
revestem-se de gravidade e demandam providências judiciais e/
ou extrajudiciais, além de ser dever institucional do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, em especial desta Promotoria de Justiça, a promoção 
e defesa do direito humano à educação, cabendo-lhe adotar todas 
as medidas legais cabíveis para sua tutela;

CONSIDERANDO, ainda, que já delimitados, em tese, o 
objeto da investigação e os agentes a serem possivelmente 
responsabilizados, se for o caso; e

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade de efetuar diligências 
e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os 
elementos trazidos ainda são insufi cientes para a formação do 
convencimento,

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, caput, e 2º, inciso II, da 
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 13.06.2012, publicada 
no DOE de 15.06.2012, INSTAURAR o presente INQUÉRITO 
CIVIL, com a fi nalidade de apurar a notícia trazida para completa 
elucidação dos fatos, e a responsabilidade do(s) agente(s) 
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo:

1- O registro da presente portaria no sistema de gestão de 
autos Arquimedes/MPPE e sua autuação, com a juntada dos 
documentos anexos;

2- A remessa dos autos à Analista Ministerial em Pedagogia, Djane 
Salsa, para realização de diligência na instituição investigada com 
a fi nalidade de averiguar os fatos noticiados;

3- A remessa de cópia desta portaria ao Conselho Superior do 
Ministério Público, a Corregedoria Geral do Ministério Público e 
a Secretaria Geral do Ministério Público, nos termos do disposto 
no artigo 3º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, de 
13.06.2012, publicada no DOE de 15.06.2012; e

4- Ciência à denunciante.

Recife, 17 de junho de 2016.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotora de Justiça
exercício cumulativo

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOATÃO DOS 
GUARARAPES DEFESA DA CIDADANIA

Número do documento: 6935627. 
Número do Auto: 2016/2216657.

PORTARIA - IC N° 045/2016.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de 
Justiça o Procedimento Preparatório 014/2016 instaurado para 
apurar situação de risco vivenciada pelos idosos José Silva de 
Alencar e Adeíldo Silva Alencar.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu 
vencimento deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;
Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;
Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;
Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;
Ofi cie-se a ESI do referido para que apresente resposta acerca do 
emergenciamento em Hospital Psiquiátrico do Estado/conveniado, 
devendo trazer a resposta em 05 (cinco) dias.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 17 de Junho de 2016.

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO
Promotora de Justiça

Número do documento: 6935660.
Número do Auto: 2016/2234466.

PORTARIA - IC N° 046/2016.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos 
direitos dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas 
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 
25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012;

Geral de Justiça, de acordo com o Termo de Referência - Anexo 
I do citado Edital. Considerando as atribuições dispostas no Art. 
18, inciso V, da Resolução RES-PGJ n.º 006/06, de 10.10.2006, 
publicada no DOE 11.10.06, atendendo ao disposto no Art. 4º, 
inciso XX e XXI da Lei Federal n.º 10.520/2002 e Art. 8º, incisos 
X e XII, do Decreto Estadual n.º 32.541/2008, e suas alterações 
posteriores, declaro vencedoras e ADJUDICO o objeto do referido 
processo, conforme a seguir: 1) L. O. SOARES DE MORAES 
- ME, CNPJ N.º 08.576.285/0001-15 - Lote: 07-B; 2) MARIA 
JOSE FERREIRA - ME, CNPJ N.º 12.270.525/0001-26 - Lotes: 
03-A, 04-A, 03-B e 04-B; 3) TUTTO LIMP DISTRIBUIDORA 
LTDA., CNPJ N.º 05.449.553/0001-40 - Lotes: 05-A, 06-A e 07-
A; e 4) V L COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA - ME, CNPJ 
N.º 02.782.479/0001-90 - Lotes: 08-A, 05-B e 08-B. O referido 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior 
para fins de HOMOLOGAÇÃO. Recife, 20 de junho de 2016. 
ADEILDO JOSÉ DE BARROS FILHO, Pregoeiro - CPL/SRP.

HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 015/2016, da Comissão CPL-
SRP, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.º 005/2016, 
tipo “Menor Preço por Lote”. Objeto Natureza: Compras. 
Objeto Descrição: Registro de Preços visando o fornecimento 
de materiais de limpeza para atendimento das necessidades 
da Procuradoria-Geral de Justiça, de acordo com o Termo de 
Referência - Anexo I do citado Edital. Considerando as atribuições 
dispostas no Art. 9º, em especial no inciso V, da Lei Complementar 
Estadual n.º 12/94, alterada pela Lei Complementar Estadual n.º 
21/98, atendendo ao disposto no Art. 4º, inciso XXII da Lei Federal 
n.º 10.520/2002, Art. 14 do Decreto Estadual n.º 42.530/2015, 
e suas alterações posteriores, inciso III do Art. 5º da Resolução 
RES-PGJ n.º 006/2006, de 10 de outubro de 2006, publicada no 
Diário Ofi cial do Estado de 11.10.2006 e o inciso XVII do Art. 76 
da Resolução RES-PGJ n.º 002/2014, de 17.03.2014, publicada 
no Diário Ofi cial do Estado de 19.03.2014, acolho o julgamento 
do Pregoeiro da CPL-SRP e HOMOLOGO o referido certame 
às Empresas: 1) L. O. SOARES DE MORAES - ME, CNPJ N.º 
08.576.285/0001-15 - Lote: 07-B - R$ 550,00; VALOR TOTAL 
EMPRESA 1: R$ 550,00,00) MARIA JOSE FERREIRA - ME, 
CNPJ N.º 12.270.525/0001-26 - Lotes: 03-A - R$ 47.168,42, 
04-A - R$ 6.413,76, 03-B - R$ 15.719,08 e 04-B - R$ 2.133,99; 
VALOR TOTAL EMPRESA 2: R$ 71.435,25; 3) TUTTO LIMP 
DISTRIBUIDORA LTDA., CNPJ N.º 05.449.553/0001-40 - Lotes: 
05-A - R$ 2.529,48, 06-A - R$ 765,00 e 07-A - 990,00; VALOR 
TOTAL EMPRESA 3: R$ 4.284,48, e 4) V L COMERCIO E 
DISTRIBUICAO LTDA - ME, CNPJ N.º 02.782.479/0001-90 - 
Lotes: 08-A - R$ 315,60, 05-B - R$ 932,75 e 08-B - R$ 104,40, 
VALOR TOTAL EMPRESA 4: R$ 1.352,75; VALOR GLOBAL 
LICITADO: R$ 77.622,48. Lotes Fracassados: 01-A, 02-A, 09-
A, 01-B, 02-B, 06-B e 09-B. Ficam convocadas as empresas 
acima mencionadas, para no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
comparecerem na sala da CPL-SRP, situada na Rua do Sol, 
143, 5º andar do Edifício IPSEP, Santo Antônio, Recife/PE, para 
assinatura da Ata de Registro de Preços n.º 005/2016. Recife, 
20 de junho de 2016. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 
Promotor de Justiça – Secretário Geral do Ministério Público.

Promotorias de Justiça

43ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL

PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA Nº 20/2016-43ªPJDCC
Assunto: Enriquecimento Ilícito (10013)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania 
da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, 
inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da 
Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Considerando o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com os dispositivos acima 
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma única 
vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido 
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua 
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 
039/2016-43ªPJDCC, instaurado a partir de notícia de fato 
apresentada perante a Ouvidoria do Ministério Público 
(Manifestação nº 18126042016-5) relatando que o servidor de 
nome Valdemir faz uso indevido de veículo ofi cial FIAT/Uno, placa 
PCB 1622, pertencente à Secretaria de Educação do Estado de 
Pernambuco;

Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação 
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito 
Civil a fi m de investigar os fatos e responsabilidades que já 
vêm sendo apurados, e, dessa forma, dar continuidade às 
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso 
de ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento 
das peças de informação, nos termos da lei, determinando as 
seguintes providências:

I – autuação e registro do Inquérito Civil em tela, mantendo-se a 
numeração concedida ao Procedimento Preparatório;

II - encaminhe-se a presente Portaria, por meio magnético, à 
Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial e ao CAOP de Defesa do Patrimônio Público. Comunique-
se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do Ministério 
Público;

III – aguarde-se a conclusão da sindicância instaurada pela 
Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco para apuração 
dos fatos, voltando os autos conclusos após o transcurso do prazo 
de sessenta dias.

Recife, 13 de junho de 2016.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 21/2016-43ªPJDCC

Assunto: Violação aos Princípios Administrativos (10014)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio 
Público, lastreado nos artigos 127, caput, 129, incisos III e VI, 
da Constituição da República, artigos 1º, inciso IV, e 8º, § 1º, da 
Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25, inciso IV, letra “b”, da 
Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo 4º, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro de 1994, 
alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de 1998 
e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio 
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições 
institucionais promover o inquérito civil e a ação civil pública para 
a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e efi ciência, nos termos 
do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 37, 
inciso II, dispõe que “a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração”;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoal, 
prevista no art. 37, IX, da Constituição Federal, e disciplinada no 
Estado de Pernambuco pela Lei nº. 10.954, de 17 de setembro de 
1993, com suas posteriores alterações, deverá ser levada a efeito 
tão somente para atender situações excepcionais, incomuns, que 
exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO a remessa feita pelo Ministério Público de 
Contas deste Estado do Acórdão TC nº 1368/15 e principais 
peças do Processo nº T.C. nº 1304979-3, que julgou ilegais as 
admissões, através de contratação temporária, efetivadas pela 
Secretaria da Mulher de Pernambuco, no exercício de 2013, 
negando, por consequência, o registro dos respectivos atos dos 
servidores contratados.

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da Administração 
Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
legalidade, honestidade, imparcialidade e lealdade às instituições, 
nos termos do art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a 
plena apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para 
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas 
atribuições, com a fi nalidade de apurar as responsabilidades para 
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes 
providências:

I – autue-se a notícia de fato, registrando-se em seguida a 
presente portaria no sistema de gestão de autos Arquimedes;

II – ofi cie-se ao Ministério Público de Contas solicitando a 
remessa, em meio digital, de cópia, na íntegra, do Processo T.C. 
nº 1304979-3;

III – notifi que-se a gestora da Secretaria da Mulher de Pernambuco, 
Sra. Bárbara kreuzig, para prestar esclarecimentos em audiência;

IV – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio 
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e 
Social, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria 
Geral do Ministério Público, para fi ns de conhecimento, bem como 
à Secretaria-Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação 
no Diário Ofi cial do Estado.

Recife, 18 de junho de 2016.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 22/2016-43ªPJDCC

Assunto: Dano ao Erário (10012)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
sua Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício 
da 43ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
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V - Ofi cie-se a Secretaria de Políticas Sociais, para se pronunciar 
sobre o novo relatório da vigilância sanitária, em 15 (quinze) dias.

Recife, 14 de junho de 2016.

Maria Izamar Ciríaco Pontes
Promotora de Justiça

PROMOTORIA ELEITORAL DA 139ª ZONA

Recomendação-Promotoria Eleitoral nº 001/2016
Auto nº

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, através do Promotor 
Eleitoral em exercício na 139ª Zona Eleitoral (Maraial e Jaqueira), 
Estado de Pernambuco, que no fi nal assina, no exercício de suas 
atribuições e na forma do Art. 6º, XX, da Lei Complementar 75/93;
CONSIDERANDO que o art. 73, § 10, da Lei n. 9.504/97, 
proíbe que a administração pública faça, em ano de eleições, 
a distribuição gratuita bens, valores ou benefícios, excetuados 
os casos de calamidade pública, de estado de emergência 
ou de programas sociais autorizados em lei e já em execução 
orçamentária no exercício anterior;
 
Município. Dívida ativa. Ano das eleições. Benefício fi scal. 
Conduta vedada. Caracterização. 
Decorre do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 que, no ano relativo 
ao pleito, fi ca proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou 
benefícios por parte da administração pública. Ao administrador 
público somente é dado fazer o que é autorizado em lei, tendo 
em conta o princípio da legalidade estrita, enquanto o particular 
encontra obstáculo quando existente disciplina proibitiva. 
A interpretação teleológica do preceito revela a impossibilidade de 
a máquina administrativa ser manipulada com vistas a conquistar 
simpatizantes para determinada candidatura. De início, benefícios 
concernentes à dívida ativa do município não podem, ainda que 
previstos em lei, ser implementados no ano das eleições. O 
mesmo ocorre, no citado período, quanto à iniciativa de projeto de 
lei objetivando tal fi m. 
Sendo assim, a norma do § 10 do art. 73 da Lei nº 9.504/1997 
é obstáculo a ter- se, no ano das eleições, o implemento de 
benefício fi scal referente à dívida ativa do município, bem como 
o encaminhamento de projeto de lei à Câmara de Vereadores, 
no aludido período, objetivando a previsão normativa voltada a 
favorecer inadimplentes. 
Nesse entendimento, o Tribunal, por unanimidade, respondeu à 
consulta. 
Consulta nº 1531-69/DF, rel. Min. Marco Aurélio, em 20.9.2011.
 
CONSIDERANDO que os casos de calamidade pública e de estado 
de emergência, a autorizar a exceção permissiva da concessão 
do benefício, devem ser caracterizados por critérios objetivos e 
resultar de decisão expressa da autoridade competente;
CONSIDERANDO que neste ano de 2016 não podem ser criados 
programas sociais de auxílio à população, mas apenas mantidos 
os que já objeto de execução orçamentária desde pelo menos 
2015;
CONSIDERANDO que a execução orçamentária em 2015 
pressupõe previsão na respectiva LOA (lei do orçamento anual) 
votada e sancionada em 2014 ou em lei posterior de suplementação 
orçamentária e que esta última integra o orçamento anual desde 
que os novos recursos nela previstos resultem de anulação de 
rubricas ou excesso de arrecadação;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Eleitoral o 
acompanhamento da execução fi nanceira e administrativa dos 
programas sociais mantidos em ano de eleição;
CONSIDERANDO, mais, que o art. 73, § 11, da Lei n. 9.504/97, 
veda, em ano de eleições, a execução de programas sociais 
governamentais por intermédio (mediante subvenção, termo de 
cooperação técnica, convênio, dentre outras formas) de entidades 
nominalmente vinculadas a candidatos ou por estes mantidas;
CONSIDERANDO, também, que o art. 73, IV, da mesma Lei n. 
9.504/97, veda o uso promocional de programas sociais em favor 
de candidatos, partidos e coligações, alcançando neste caso 
também os programas criados em anos anteriores; 
CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime 
democrático e da lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, 
contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – 
como os aqui indicados – e se produzam resultados eleitorais 
legítimos;
CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é 
instrumento de orientação que visa antecipar-se ao cometimento 
do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e 
com repercussões importantes na candidatura, 
 
RECOMENDA à Sra. Prefeita do Município de Maraial/PE, MARIA 
MARLÚCIA DE ASSIS SANTOS, e ao Sr. Prefeito do Município de 
Jaqueira/PE, MARIVALDO SILVA DE ANDRADE, bem como aos 
respectivos Secretários de ambos os Municípios:
1) Que não distribuam e nem permitam a distribuição, a quem 
quer que seja, pessoas físicas ou jurídicas, de bens, valores ou 
benefícios durante todo o ano de 2016, como doação de gêneros 
alimentícios, materiais de construção, passagens rodoviárias, 
quitação de contas de fornecimento de água e/ou energia elétrica, 
doação ou concessão de direito real de uso de imóveis para 
instalação de empresas, isenção total ou parcial de tributos, dentre 
outros, salvo se se encontrarem diante de alguma das hipóteses 
de exceção previstas no mencionado art. 73, § 10, da Lei das 
Eleições: calamidade, emergência e continuidade de programa 
social;
2) Que, havendo necessidade de socorrer a população em 
situações de calamidade e emergência, o façam com prévia 
fi xação de critérios objetivos (quantidade de pessoas a serem 
benefi ciadas, renda familiar de referência para a concessão do 
benefício, condições pessoais ou familiares para a concessão, 
dentre outros) e estrita observância da impessoalidade, neste 
caso enviando à Promotoria Eleitoral informação quanto ao fato 
ensejador da calamidade ou emergência, aos bens, valores ou 
benefícios que se pretende distribuir, o período da distribuição e 
as pessoas ou faixas sociais benefi ciárias;
3) Que, havendo programas sociais em continuidade no ano 
de 2016, verifi quem se eles foram instituídos em lei (ou outro 
ato normativo), se estão em execução orçamentária desde pelo 
menos 2015, ou seja, se eles integraram a LOA aprovada em 
2014 e executada em 2015, neste caso não permitindo alterações 
e incrementos substanciais que possam ser entendidos como um 
novo programa social;
4) Que suspendam o repasse de recursos materiais, fi nanceiros ou 
humanos a entidades nominalmente vinculadas a candidatos, ou 

pré-candidatos, ou por eles mantidas, que executem programas 
de distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios.
5) Que não permitam a continuidade de programas sociais 
da administração municipal que proporcionem, mesmo que 
dissimuladamente, a promoção de fi liados, pré-candidatos e 
candidatos às eleições de 2016, valendo-se, p.ex., da afi rmação 
de que o programa social é sua iniciativa, ou que sua continuidade 
depende do resultado da eleição, ou da entrega, junto ao benefício 
distribuído, de material de campanha ou de partido.
6) Que não permitam o uso dos programas sociais mantidos 
pela administração municipal para a promoção de candidatos, 
partidos e coligações, cuidando de orientar os servidores públicos 
incumbidos da sua execução quanto à vedação de qualquer 
propaganda ou enaltecimento de candidato, pré-candidato ou 
partido.
 
LEMBRA, por oportuno, que a inobservância das mencionadas 
vedações sujeita o infrator, servidor público ou não, à pena 
pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 a R$ 
106.000,00 aproximadamente) e à cassação do registro ou do 
diploma do candidato benefi ciado (art. 73, §§ 4º e 5º, da Lei n. 
9.504/97), além da inelegibilidade decorrente do abuso de poder 
ou da conduta vedada (art. 1º, I, da LC n. 64/90). 

SOLICITA, para efeito do acompanhamento a que se refere o art. 
73, § 10, da Lei n. 9.504/97, informarem à Promotoria Eleitoral, 
em 10 (dez) dias:
1) Os programas sociais mantidos em 2016, inclusive os que 
resultam de parceria fi nanceira com os governos estadual e 
federal, neste caso informando:
1.1. Nome do programa;
1.2. Data da sua criação;
1.3. Instrumento normativo de sua criação;
1.4. Público alvo do programa;
1.5. Espécie de bens, valores ou benefícios distribuídos;
1.6. Por ano, quantas pessoas ou famílias vem sendo benefi ciadas, 
desde a sua criação;
1.7. Rubrica orçamentária que sustenta o programa nos anos de 
2015 e 2016.
 
2) Os programas sociais que estão sendo executados por 
entidades não governamentais com recursos públicos, informando:
2.1. Nome e endereço da entidade;
2.2. Nome do programa;
2.3. Data a partir da qual o Município destina recursos para a 
entidade;
2.4. Rubrica orçamentária que sustenta a destinação de recursos 
à entidade nos anos de 2015 e 2016;
2.5. Valor anualmente destinado à entidade, desde o início da 
parceria;
2.6. Público alvo do programa;
2.7. Número de pessoas/famílias benefi ciadas pela entidade, 
anualmente, desde o início da parceria; 
2.8. Espécie de bens, valores ou benefícios distribuídos;
2.9. Declaração de existência, ou não, de agente político ou pré-
candidato vinculado nominalmente ou mantenedor da entidade. 

E DETERMINAR que:

a) remeta-se cópia da presente Recomendação à Prefeita 
de Maraial/PE e ao Prefeito de Jaqueira/PE, para fi ns de 
conhecimento, registro e cumprimento; 

b) remeta-se cópia da presente Recomendação ao Conselho 
Superior do Ministério Público, CAOP-Patrimônio Público e ao 
Ministério Público de Contas, por correio eletrônico, e ao Exmo. 
Sr. Juiz Eleitoral da 139ª Zona Eleitoral, Dr. Ricardo de Sá Leitão, 
para conhecimento;

c) remeta-se cópia da presente Recomendação ao Secretário 
Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, por correio 
eletrônico, para fi ns de publicação no Diário Ofi cial.

Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Maraial/PE, 17 de junho de 2016.

Emman uel Cavalcanti Pacheco
Promotor Eleitoral da 139ª Zona Eleitoral.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELO JARDIM

TERMO DE COMPROMISSO DE CONDUTA
N. do Auto 2015/2009999

Doc. n. 6943540

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, a 
teor do disposto no art. 5º, § 6º da Lei 7.347, de 24.07.85, por 
seu Representante, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Belo 
Jardim, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado 
COMPROMITENTE, e a AUTARQUIA EDUCACIONAL DE BELO 
JARDIM (mantenedora da FABJ – Faculdade de Belo Jardim) 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua 
Inhaúmas, s/n, estrada de Serra dos Ventos, Belo Jardim – PE, 
neste ato representado pelo Diretor Presidente Adriano Cândido 
da Silva, doravante denominada COMPROMISSÁRIA;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos 
Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, da Moralidade, da 
Publicidade e da Efi ciência, conforme preceitua o art. 37, caput, 
da Magna Carta de 1988;

CONSIDERANDO o Princípio do Concurso Público para o 
provimento de cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) 
e que todo cidadão tem direito a ter acesso, em condições 
gerais de igualdade, às funções públicas do seu país, 
conforme o art. 23, 1, c, do Pacto de São José da Costa Rica 
(Convenção Americana de Direitos Humanos – Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que, conforme o art. 127, caput, c/c o art. 129-
II, da CF/88, ao Ministério Público cabe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis, zelando, dentre outras funções institucionais, pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em 07 de janeiro de 2010 foi celebrado um 
Termo de Ajustamento de Conduta entre a FABEJA e o Ministério 

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de 
Justiça o Procedimento Preparatório 019/2016 instaurado para 
apurar a situação da CAEC – Centro Alternativo de Educação e 
Cidadania, associação que se dispõe a auxiliar os usuários em 
relação a adesão de programas sociais, todavia, há a cobrança de 
taxas para uso de tal serviço.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu 
vencimento deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;
Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;
Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;
Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;
Aguarde-se o laudo do CEMATI-SOCIAL.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 17 de Junho de 2016.

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO
Promotora de Justiça

Número do documento: 6935697. 
Número do Auto: 2016/2234575. 

PORTARIA - IC N° 047/2016.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos 
dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, 
da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça 
o Procedimento Preparatório 020/2016 instaurado para apurar 
situação de vulnerabilidade da usuária Amara do Nascimento 
Celestino, a qual foi encontrada sofrendo violência sexual e foi 
acolhida pela autora do arrazoado na ILPI VERA LÚCIA.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu 
vencimento deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;

Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;

Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;
Aguarde-se audiência designada para o dia 06.07.2016.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 17 de Junho de 2016.

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO
Promotora de Justiça

2Jab

Número do documento: 6935712
Número do Auto: 2016/2234696

PORTARIA - IC N°  048/2016.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania 
de Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos 
direitos dos idosos, no uso das funções que lhe são conferidas 
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 
25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de 
Justiça o Procedimento Preparatório 022/2016 instaurado para 
apurar situação de crianças com defi ciência que não estariam 
recebendo a assistência devida na Escola Polichinelo;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da 
Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do 
Ministério Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da 
Resolução n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que regulamentam a instauração e tramitação do 
Inquérito Civil, e, de igual maneira, do Procedimento de 
Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu 
vencimento deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio;
Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP  - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;
Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior 
e à Corregedoria Geral do MPPE;
Nomeie-se a servidora Mônica Maria Pereira para exercer as 
funções de Secretária, mediante termo de compromisso;
Aguarde-se manifestação do representante.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 17  de Junho de 2016.

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO
Promotora de Justiça

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DO PAULISTA

CURADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

PORTARIA Nº 062/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 5ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do 
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, 
e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso 
IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as 
alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO o recebimento das denúncias registradas no 
Disque Direitos Humanos – Disque 100 sob o nº 586124, 581362, 
581535 e 602118, relatando casos de negligência, estrutura 
precária, além de agressões físicas e psicológicas aos menores 
abrigados na Casa de Acolhimento Vó Raimunda, situada na Rua 
Arcoverde, nº 279, Janga, nesta cidade;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público, e do art. 1º, § § 6º e 7º da Resolução nº 023/2007 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a 
instauração e tramitação do inquérito civil;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do procedimento 
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, 
uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá 
ser promovido o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil 
Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às 
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos 
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais 
para a solução dos problemas apontados na representação; 

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil;
II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do 
Ministério Público, para publicação no Diário Ofi cial;
III - Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do Ministério Público, para 
ciência;
IV – Notifi que-se a Coordenadora da Instituição para de 
pronunciar, no prazo de 05(cinco) dias, sobre o novo relatório de 
inspeção confeccionado pela Vigilância Sanitária.



Recife, 21 de junho de 2016 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Ano XCIII • NÀ 111 - 11
ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à 
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos 
atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos 
ARQUIMEDES;

Petrolina, 15 de junho de 2016

Ana Rúbia Torres de Carvalho
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 6223668 (2015/2040784) PP 08-029/2015 EM 

INQUÉRITO CIVIL Nº 015/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da 
Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; 
Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido 
da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição 
contida no artigo 127, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito 
no art. 129, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 08-
029/2015;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão 
em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente 
os fatos objeto do procedimento em referência para adoção das 
medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima 
mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

Nomeação da Servidora Ana Carla Mendes Coelho como 
secretária escrevente;

Autuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da 
presente instauração.

Cumpra-se o despacho de fl s. 15.

REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP 
Cidadania e por ofício ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de 
Pernambuco, para conhecimento;

ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à 
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos 
atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos 
ARQUIMEDES;

Petrolina, 15 de junho de 2016

Ana Rúbia Torres de Carvalho
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 6223463 (2015/2071592) PP 08-027/2015 EM 

INQUÉRITO CIVIL Nº 017/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da 
Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; 
Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido 
da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição 
contida no artigo 127, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito 
no art. 129, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 08-
027/2015;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos 

preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão 
em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente 
os fatos objeto do procedimento em referência para adoção das 
medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima 
mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

Nomeação da Servidora Ana Carla Mendes Coelho como 
secretária escrevente;

Autuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da 
presente instauração.

Ofi cie-se à UPA, solicitando que se manifeste quanto ao 
atendimento das recomendações expedidas pelo COREN, 
conforme relatório de inspeção.

REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP 
Cidadania e por ofício ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de 
Pernambuco, para conhecimento;

ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à 
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos 
atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos 
ARQUIMEDES;

Petrolina, 15 de junho de 2016

Ana Rúbia Torres de Carvalho
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BUÍQUE
Auto nº 2015/2121096

PORTARIA Nº 015 /2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por meio do Promotor de Justiça que a presente subscreve, no 
uso das atribuições legais, lastreado nos artigos 127, caput, 
129, II, III, VI e IX, da Constituição Federal, arts. 1º, IV, e 8º, § 
1º, da Lei 7.347/85, art. 25, inciso IV, da Lei nº 8.625/93, e art. 
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, atualizada 
pela Lei Complementar nº 21/98, e em outros dispositivos legais 
pertinentes à defesa do patrimônio público;
CONSIDERANDO que os gestores públicos devem agir com 
observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade e efi ciência, consoante o disposto no art. 37 da 
Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO que o art. 10, caput da Lei nº 8.429/92, 
considera ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje 
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 
1º da mencionada lei;

CONSIDERANDO declarações dadas nesta Promotoria, por 
servidores efetivos da Secretaria Municipal de Obras, no sentido 
de que as obras de engenharia realizadas no Município seria 
planejadas, executadas e fi scalizadas sem qualquer participação 
dos engenheiros-fi scais da Prefeitura;

CONSIDERANDO as informações incompletas e vagas prestadas 
pela Prefeitura, que não apresentou todas as Anotações de 
Responsabilidade Técnica requisitadas pelo Ministério Público;

CONSIDERANDO que algumas das ARTs apresentadas registra 
engenheiros dos quadros das empresas contratadas como 
responsáveis não só pela execução das obras, mas também para 
elaboração de projeto e fi scalização;

CONSIDERANDO que há indícios de irregularidades nas 
rotinas praticadas pela Secretaria de Obras, no que se refere à 
fi scalização das obras licitadas pelo Município, com possíveis 
prejuízos para a edilidade;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, a fi m de apurar 
eventual prática de ato de improbidade administrativa; e
D E T E R M I N A R, inicialmente:
1 - Expedição de ofício ao Secretário de Obras do Município de 
Buíque, requisitando, no prazo de 10 dias: cópia dos atestados de 
vistorias e das ARTs de projeto, de execução e de fi scalização das 
obras decorrentes da Concorrência nº 003/2015; Concorrência 
nº 004/2015; Concorrência nº 005/2015 e Tomada de Preços nº 
001/2015;
2) Remessa de cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao CAOP 
– Patrimônio Público, para conhecimento, e à Secretaria Geral 
do Ministério Público para conhecimento e publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;
3) Comunicação, por ofício, ao Presidente do Conselho Superior 
do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público 
de Pernambuco sobre a expedição da presente Portaria;
4) O registro/lançamento desta Portaria e dos atos subsequentes 
no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES.

Fica nomeada a servidora Ângela Maria Barros da Silva como 
secretária escrevente.

Buíque – PE, 08 de junho de 2016.

HENRIQUE DO REGO MACIEL SOLTO MAIOR
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº ______/2016

A PROMOTORA ELEITORAL DA 65ª ZONA, com atribuição sobre 
o município de Custódia/PE, no exercício das atribuições previstas 

Público do Trabalho, hoje Faculdade de Belo Jardim, visando a 
realização de concurso público para professores e servidores e 
justifi cação, individualizada, das novéis contratações, providências 
estas que não foi observada pela Instituição de Ensino,

RESOLVEM CELEBRAR o presente TERMO DE COMPROMISSO 
DE CONDUTA, conforme as condições das cláusulas e parágrafos 
a seguir especifi cados.

I-DO OBJETO

CLÁUSULA 1ª – O presente termo tem por objeto a realização 
de concurso público para a Faculdade Belo Jardim – PE com a 
consequente nomeação dos candidatos aprovados, conforme os 
compromissos de conduta doravante especifi cados.

II-DAS OBRIGAÇÕES

CLÁUSULA 2ª – A COMPROMISSÁRIA determinará a abertura 
de processo administrativo licitatório para a escolha da instituição 
que irá organizar e promover o concurso público. Prazo: até o 
dia 30.06.2016.

CLÁUSULA 3ª – O processo licitatório será concluído, escolhendo-
se a empresa vencedora, em um prazo de 90 (noventa) dias, a 
partir da data de sua abertura , ou seja, até o dia 30.09.2016..

Parágrafo 1º - A COMPROMISSÁRIA organizará uma Comissão 
composta por 03 (três) membros, sendo um indicado pelo Poder 
Executivo, um pelo Poder Legislativo e outro pela OAB (Ordem 
dos Advogados do Brasil), para acompanhar a regularidade do 
referido concurso;

Parágrafo 2º - os membros integrantes da Comissão do Concurso 
não poderão estar inscritos no concurso público da Prefeitura de 
Flores, e nem poderão ter parentes, até o 3º grau, em linha reta, 
colateral ou afi m, inscritos no certame.
CLÁUSULA 4ª – O concurso público, com fi ns de prover os cargos 
de natureza permanente da Autarquia Educacional Municipal, será 
realizado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias da escolha 
da empresa vencedora do certame, ou seja, até o dia 30.01.2017, 
devendo haver um intervalo mínimo de 45 (quarenta e cinco) 
dias entre a publicação do edital do concurso e a realização 
das provas;

CLÁUSULA 5ª – A conclusão do concurso público dar-se-á até o 
dia 30 de março de 2017, devendo haver, no mesmo prazo, a 
homologação e a nomeação dos aprovados, quando deverão ser 
afastados todos os servidores contratados temporariamente 
e substituídos por servidores efetivos concursados.

CLÁUSULA 6ª – O COMPROMITENTE se obriga a submeter o 
presente ajuste à homologação do Poder Judiciário nos autos da 
ação citada na cláusula anterior.

III-DO INADIMPLEMENTO
CLÁUSULA 7ª – O não cumprimento, pela COMPROMISSÁRIA, 
de qualquer das cláusulas deste Termo de COMPROMISSO, no 
todo ou em parte, importará no pagamento de uma multa diária 
no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), imposta ao município, e 
pessoalmente ao seu gestor signatário do presente termo, 
, independentemente de outras sanções cíveis e criminais 
aplicáveis.

PARÁGRAFO ÚNICO – O valor resultante da multa por 
inadimplemento será integralmente revertido em favor do fundo 
previsto no art. 13 da Lei 7.347/85, observado o disposto no 
parágrafo único da referida norma jurídica.
IV-DO ACOMPANHAMENTO
CLÁUSULA 8ª – a COMPROMISSÁRIA, em até 10 (dez) dias 
após o prazo de cumprimento de cada obrigação, compromete-
se a remeter ao Ministério Público de Pernambuco, através desta 
Promotoria de Justiça, a comprovação do cumprimento das 
cláusulas e das obrigações estabelecidas neste termo.

V-DA PUBLICAÇÃO

CLÁUSULA 9ª – O Ministério Público de Pernambuco fará publicar, 
em espaço próprio, no Diário Ofi cial do Estado, o presente Termo 
de Compromisso de Conduta.

VI-DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

CLÁUSULA 10ª – O compromisso de que trata este termo de 
conduta produzirá efeitos legais a partir da sua celebração e terá 
a efi cácia de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5º, § 6º, 
da Lei 7.347/85, e o art. 585, incs. II e VII, do CPC, e judicial, após 
sua homologação.

Assim, por estarem as partes devidamente compromissadas, 
fi rmam o presente termo de COMPROMISSO de conduta, 
devidamente assinado, epara que produza os efeitos jurídicos e 
legais necessários.

Belo Jardim (PE), 20 de Junho de 2016.

DANIEL DE ATAÍDE MARTINS
Promotor de Justiça

ADRIANO CÂNDIDO DA SILVA
Diretor Presidente da Faculdade Belo Jardim

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DE PETROLINA

Curadoria de Proteção e Defesa da Saúde

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 6223580 (2014/1645591) PP 08-028/2015 EM 

INQUÉRITO CIVIL Nº 014/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da 
Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; 
Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido 

da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição 
contida no artigo 127, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito 
no art. 129, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 08-
028/2015;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão 
em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente 
os fatos objeto do procedimento em referência para adoção das 
medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima 
mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

Nomeação da Servidora Ana Carla Mendes Coelho como 
secretária escrevente;

Autuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da 
presente instauração.

Cumpra-se o despacho de fl s. 153.

REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP 
Cidadania e por ofício ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de 
Pernambuco, para conhecimento;

ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à 
Secretaria Geral do Ministério Público para conhecimento e devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos 
atos subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos 
ARQUIMEDES;

Petrolina, 15 de junho de 2016

Ana Rúbia Torres de Carvalho
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

PORTARIA DE CONVERSÃO DO PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO 6223668 (2015/2040784) PP 08-029/2015 EM 

INQUÉRITO CIVIL Nº 015/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
meio do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da 
Constituição Federal; Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; 
Art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 
21/1998.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido 
da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis, segundo disposição 
contida no artigo 127, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito 
no art. 129, III, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 08-
029/2015;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, 
do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e 
da Resolução RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional 
do Ministério Publico, que regulamentam os procedimentos 
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando 
o prazo de noventa (90) dias para conclusão dos procedimentos 
preparatórios, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se 
deverá promover o ajuizamento de ação civil pública ou conversão 
em inquérito civil.

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente 
os fatos objeto do procedimento em referência para adoção das 
medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

R E S O L V E:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO acima 
mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes 
providências:

Nomeação da Servidora Ana Carla Mendes Coelho como 
secretária escrevente;

Autuação e registro das peças oriundas do procedimento 
enunciado na forma de Inquérito Civil, certifi cando-se a data da 
presente instauração.

Cumpra-se o despacho de fl s. 15.

REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP 
Cidadania e por ofício ao Presidente do Conselho Superior do 
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público de 
Pernambuco, para conhecimento;
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CONSIDERANDO que reforçando tal obrigatoriedade, no artigo 43 
do mesmo diploma legal, o legislador prescreveu: “Art. 43. FICAM 
EXTINTAS todas as concessões de serviços públicos outorgadas 
sem licitação na vigência da Constituição de 1988”;

CONSIDERANDO que nos termos da legislação constitucional 
e infra-constitucional vigente, admite-se a prestação do serviço 
público de transporte coletivo mediante delegação a terceiros, 
seja sob a forma de concessão ou permissão, porém, sempre 
observada a licitação. Todavia, pela relevância do serviço público 
de transporte coletivo, ENTENDE O MINISTÉRIO PÚBLICO 
QUE A CONCESSÃO, APÓS REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO, 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA PÚBLICA, revela-se como a 
melhor opção legal a ser observada pelo administrador público 
em razão da essencialidade do serviço, cuja exploração a título 
precário mostra-se temerária e incompatível com seu caráter 
essencial;

CONSIDERANDO que a obrigatoriedade da licitação decorre 
da relevância dos serviços públicos, cuja classifi cação clássica 
assim defi niu Hely Lopes Meirelles, em sua consagrada obra 
Direito Administrativo Brasileiro, 16ª edição, página 291,em: 
“Classifi cação – Levando-se em conta a essencialidade, a 
adequação, a fi nalidade e os destinatários dos serviços, podemos 
classifi cá-los em: públicos e de utilidade pública; próprios e 
impróprios do Estado; administrativos e industriais; uti universi e uti 
singuli.”Serviços de utilidade pública são os que a Administração, 
reconhecendo a sua conveniência (não essencialidade, nem 
necessidade) para os membros da coletividade, presta-os 
diretamente, ou aquiesce em que sejam prestados por terceiros 
(concessionários, permissionários ou autorizatários), nas 
condições regulamentadas e sob seu controle, mas por conta e 
risco dos prestadores, mediante remuneração dos usuários. São 
exemplos dessa modalidade, os serviços de transporte coletivo, 
energia elétrica, gás, telefone.” Agora, à página 293 da op. cit., 
assevera o mestre Hely: “Serviços uti singuli ou individuais 
são os que têm usuários determinados e utilização particular e 
mensurável para cada destinatário, como ocorre com o telefone, 
água e a energia elétrica domiciliares.”

CONSIDERANDO que conforme classifi cação supra conclui-
se que o serviço de transporte coletivo é considerado serviço 
de utilidade pública, porém, sob a nova ótica constitucional é 
essencial, conhecido como serviços pró-cidadão, “uti singuli” 
quanto à utilização, cuja regulamentação e controle cabe ao poder 
público;

CONSIDERANDO que além de reconhecer a titularidade do 
serviço público de transporte coletivo como pertencente ao 
Município, o legislador constituinte expressamente consagrou 
seu caráter essencial, conforme expressa previsão constitucional: 
“Art. 30 - Compete aos Municípios: […] V - organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, OS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE INTERESSE LOCAL, INCLUÍDO 
O DE TRANSPORTE COLETIVO, QUE TEM CARÁTER 
ESSENCIAL; (grifo nosso)”;

CONSIDERANDO que tratando-se de serviço público, imperioso 
se torna a completa observância das normas que disciplinam a 
matéria, disciplinada pela Lei n.º 8.987/95 (atualizada pela Lei n.º 
9.791/99) a qual em consonância com a norma constitucional, 
expressamente exigiu a realização de licitação para a exploração 
de serviço público de transporte coletivo;

CONSIDERANDO que os arts. 10, inciso VIII, e 11, inciso II, 
prevêem como ato de improbidade administrativa dispensar, 
indevidamente, processo licitatório e retardar ou deixar de praticar, 
indevidamente, ato de ofício;

RECOMENDA o Ministério Público de Pernambuco:

Às sociedades empresariais/empresário individual J. Adilson 
de Lima Transportes – ME, Givanildo Valentim da Silva – 
ME, e Mauro Denis Soares da Silva – ME, que garantam, de 
forma imediata, aos idosos maiores de 65 (sessenta e cinco) 
anos de idade, independentemente da quantidade de vagas 
e da apresentação de qualquer documento, à exceção do 
documento de identifi cação que permita aferir a citada idade, 
o acesso gratuito ao transporte público coletivo municipal 
urbano e/ou semiurbano;

Ao município de Belo Jardim, por intermédio do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal:

2.1. De forma imediata, fi scalize a gratuidade do transporte 
público aos idosos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos 
de idade pelas empresas que exploram o aludido serviço 
público, de forma precária, neste município;

2.2. No prazo de 120 dias, que realize competente licitação 
(preferencialmente na modalidade concorrência) para a 
concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo 
Municipal, em cumprimento as determinações Constitucionais 
e legais acima expostas.

Nos termos do art. 27, parágrafo único, VI da Lei Federal 
n. 8.625/93, requisita-se resposta por escrito sobre o 
acatamento desta Recomendação no prazo de 10 (dez) 
dias, aos seus destinatários, advertindo que o seu não 
acatamento ou cumprimento ensejará a adoção de medidas 
administrativas e judiciais para o seu fi el cumprimento, além de 
sua responsabilização por atos de improbidade administrativa.
Após ciência aos destinatários, remeta-se cópia da presente ao 
colendo CSMP, para conhecimento, e à SGMP, para publicação e, 
de forma eletrônica, ao CAOPPPS e ao CAOP cidadania.

Belo Jardim, 09 de junho de 2016.

DANIEL DE ATAÍDE MARTINS
Promotor de Justiça

MPE
Ministério Público Eleitoral

Promotoria da 140ª Zona Eleitoral em Pernambuco
PORTARIA Nº 001/2016

O PROMOTOR ELEITORAL DA 140ª ZONA, com atribuição sobre 
o município de Santa Maria do Cambucá/PE, no exercício das 
atribuições previstas no artigo 78 da Lei Complementar 75/93:

Considerando que a Lei das Eleições veda a prática de “ceder ou 
usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens 
móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária” (art. 
73, inciso I, da Lei 9.504/97); 

Considerando que se insere na referida vedação a utilização 
de veículos da administração pública com desvio de fi nalidade 
em favor de candidatura (TSE - Agravo Regimental em Recurso 
Especial Eleitoral nº 75037, rel. Min. João Otávio De Noronha, DJE 
de 16/10/2015, p. 109; e TRE-GO – Ação Cautelar nº 10128, rel. 
Desembargador Walter Carlos Lemes, DJ de 26/11/2013, p. 3/4);

Considerando que a utilização gratuita de máquinas e materiais 
da prefeitura ou custeadas por esta para realização de benfeitorias 
em propriedades particulares, urbanas ou rurais, em período 
próximo às eleições, ressalvadas as exceções previstas no § 10 
do art. 73 da LE, também caracterizam a referida conduta vedada 
(TRE-SP - RECURSO nº 97814, rel. Des. Diva Prestes Marcondes 
Malerbi, DJESP de 14/11/2014); 

Considerando que também é vedado “usar materiais ou serviços, 
custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam 
as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos 
órgãos que integram” (art. 73, inciso II, da Lei 9504/97);

Considerando que a referida conduta vedada deve ser 
interpretada em consonância com os princípios da impessoalidade 
e da moralidade previstos no art. 37 da Constituição Federal, 
pelos quais se infere que é vedado o uso de materiais e serviços 
públicos para fi ns eleitorais, independente de normas regimentais;

Considerando que é vedado “ceder servidor público ou empregado 
da administração direta ou indireta federal, estadual ou municipal 
do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para comitês de 
campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, 
durante o horário de expediente normal, salvo se o servidor ou 
empregado estiver licenciado” (art. 73, inciso III, da Lei 9.504/97);

Considerando que “as condutas vedadas previstas no art. 73, 
I, II e III, da Lei 9.504/97 podem confi gurar-se mesmo antes do 
pedido de registro de candidatura.” (TSE - Representação nº 
66522, rel. Min. Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, DJE 
de 3/12/2014, p. 48; Recurso Especial Eleitoral nº 26838, rel. Min. 
José Antônio Dias Toffoli, DJE de 20/5/2015, p. 148/14; Recurso 
Ordinário nº 643257, rel. Min. Fátima Nancy Andrighi, DJE de 
02/05/2012, p. 129, dentre outros)

Considerando que as referidas condutas vedadas também 
podem caracterizar abuso de poder político e econômico 
dependendo da gravidade (art. 22 da LC 64/90), sendo que 
(I) “consoante a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, 
inexiste óbice a que o abuso de poder seja reconhecido com 
base em condutas praticadas ainda antes do pedido de registro 
de candidatura ou do início do período eleitoral.” (TSE - Agravo 
Regimental em Agravo de Instrumento nº 51475, rel. Desig. Min. 
João Otávio De Noronha, DJE de 02/06/2015, p. 50); e que (II) “é 
desnecessário, em AIJE, atribuir ao réu a prática de uma conduta 
ilegal, sendo sufi ciente o mero benefício eleitoral angariado com 
o ato abusivo e a demonstração da gravidade da conduta.” (TSE 
- Recurso Ordinário nº 406492, rel. Min. Laurita Hilário Vaz, DJE 
de 13/2/2014, p. 97/98);

Considerando que o Procedimento Preparatório Eleitoral 
constitui instrumento lícito do Ministério Público Eleitoral para a 
fi scalização e apuração de eventuais condutas vedadas e abuso 
de poder, tendo em vista sua missão constitucional de defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal (TSE - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral 
nº 131483, rel. Min. Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, 
DJE de 11/03/2016, p. 110; e e Recurso Especial Eleitoral nº 
54588, rel. Min. João Otávio De Noronha, DJE de 04/11/2015, p. 
15);

RESOLVE instaurar Procedimento Preparatório Eleitoral - PPE 
para acompanhamento, fi scalização e apuração do uso de bens 
públicos e servidores em favor de campanhas eleitorais no 
Município de Santa Maria do Cambucá/PE durante o ano de 2016, 
determinando as seguintes diligências preliminares: 

a) a expedição de OFÍCIOS ao Prefeito e ao Presidente da 
Câmara Municipal, requisitando o encaminhamento, no prazo de 
15 dias, das seguintes informações:
(I) a relação dos veículos próprios ou terceirizados utilizados pela 
administração pública, com a indicação das respectivas placas, 
fi nalidade de uso e sistema de controle de uso (ato normativo 
regulamentar, se houver);
(II) o procedimento ofi cial de concessão e controle de férias e 
licenças (afastamentos a qualquer título) adotado pelo órgão 
municipal (v.g. sistema de protocolo do requerimento, registro em 
sistema, publicação, etc.), e a indicação da existência de eventual 
ato normativo ou manual de rotinas;
(III) o horário de funcionamento dos respectivos órgãos públicos 
municipais e de expediente regular dos servidores, e eventual 
normatização;
(IV) a relação de todos servidores efetivos, comissionados e 
terceirizados da administração pública, com o respectivo horário 
de expediente e local de trabalho individualizados, assim como 
suas férias e licenças (afastamentos a qualquer título) marcadas 
até o dia das eleições desse ano;
(V) na hipótese de qualquer alteração no quadro de servidores, 
no horário de expediente ou na marcação de novas licenças 
(afastamentos a qualquer título) até o fi nal das eleições nesse 
município, que seja encaminhada a respectiva informação ao 
Ministério Público Eleitoral, no prazo máximo de 48h (quarenta e 
oito horas), contado a partir do protocolo do requerimento ou, no 
caso de ato de ofício, da prática deste. 
b) a expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito e ao Presidente 
da Câmara Municipal, para que na qualidade de Chefes do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo adotem providências a fi m de 
garantir a observância dos preceitos normativos do art. 73, incisos 
I, II, e III, da Lei 9.504/97.

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.
Santa Maria do Cambucá, 26 de maio de 2016.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
Promotor da 140ª Zona Eleitoral

Exerc. Cumlt.

no artigo 78 da Lei Complementar 75/93, e:
Considerando que, nos termos do art. 36 da Lei das Eleições, “A 
propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 15 de agosto 
do ano da eleição”;
Considerando que, nos termos do §3º, do art. 73 da referida 
Lei, a propaganda eleitoral realizada antes do dia 15 de agosto, 
sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quando 
comprovado o seu prévio conhecimento, o benefi ciário à multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da propaganda, se 
este for maior;
Considerando que a realização de despesa de campanha 
eleitoral apenas pode ser feita após registro de candidatura e 
abertura de conta bancária, consoante exegese do art. 22 e 22-A 
da Lei das Eleições;
Considerando que, nos moldes do §2º, do art. 6º, da Resolução 
23.457/15 do TSE, “os atos de propaganda eleitoral que importem 
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso 
indevido dos meios de comunicação social, independentemente 
do momento de sua realização ou verifi cação, poderão ser 
examinados na forma e para os fi ns previstos no art. 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
Considerando que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-
dever de fi scalizar o correto cumprimento da legislação eleitoral, 
com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da 
igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, 
abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, 
em benefício de candidato ou de partido político;
RESOLVE expedir recomendação ao Sr. LUIZ CARLOS 
GAUDÊNCIO, atual prefeito do município de Custódia e pretenso 
candidato à reeleição, a abster-se de divulgar, adesivos com 
símbolo, imagem ou número, notadamente com a imagem de 
uma mão com os dedos polegar e indicador, formando um “L”, 
em alusão ao seu nome e futura candidatura; e a diligenciar, na 
condição de pretenso candidato, para que sejam recolhidos os 
adesivos fi xados nos veículos que circulam nesta cidade, inclusive 
nos carros de secretários municipais e outros servidores do 
município, no prazo de 48 (quarenta e oito horas).

Custódia, 20 de junho de 2016

Katarina K. de Brito Gouveia
Promotora da 65ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO Nº ______/2016

A PROMOTORA ELEITORAL DA 65ª ZONA, com atribuição sobre 
o município de Custódia/PE, no exercício das atribuições previstas 
no artigo 78 da Lei Complementar 75/93, e:
Considerando que, nos termos do art. 36 da Lei das Eleições, “A 
propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 15 de agosto 
do ano da eleição”;
Considerando que, nos termos do §3º, do art. 73 da referida 
Lei, a propaganda eleitoral realizada antes do dia 15 de agosto, 
sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quando 
comprovado o seu prévio conhecimento, o benefi ciário à multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da propaganda, se 
este for maior;
Considerando que a realização de despesa de campanha 
eleitoral apenas pode ser feita após registro de candidatura e 
abertura de conta bancária, consoante exegese do art. 22 e 22-A 
da Lei das Eleições;
Considerando que, nos moldes do §2º, do art. 6º, da Resolução 
23.457/15 do TSE, “os atos de propaganda eleitoral que importem 
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso 
indevido dos meios de comunicação social, independentemente 
do momento de sua realização ou verifi cação, poderão ser 
examinados na forma e para os fi ns previstos no art. 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
Considerando que a propaganda partidária ou propaganda 
político-partidária é a divulgação genérica e exclusiva do 
programa e da proposta política do partido, em época de 
eleição ou fora dela, sem menção de nomes de candidatos 
a cargos eletivos, exceto partidários, visando a angariar 
adeptos ao partido;
Considerando que a divulgação por adesivos da sigla e 
número do partido não é uma propaganda partidária, pois não 
há divulgação do programa e nem das propostas do partido;
Considerando que, na urna eletrônica, o eleitor não vota no nome 
do candidato e sim no número, e desta forma, a divulgação do 
número do partido, que é o mesmo do futuro candidato, confi gura 
propaganda eleitoral extemporânea.
Considerando que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-
dever de fi scalizar o correto cumprimento da legislação eleitoral, 
com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da 
igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, 
abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, 
em benefício de candidato ou de partido político;
RESOLVE expedir recomendação à Sra. SYLVIA MARIA 
BARBOSA E SILVA DE QUEIROZ, presidente do Diretório 
Municipal do Partido dos Trabalhadores – PT, a abster-se de 
divulgar, por meio de adesivos, o número e a silga do partido, e a 
orientar, na condição de presidente do partido, para que fi liados e 
terceiros também se abstenham.

Custódia, 20 de junho de 2016

Katarina K. de Brito Gouveia
Promotora da 65ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO Nº ______/2016

A PROMOTORA ELEITORAL DA 65ª ZONA, com atribuição sobre 
o município de Custódia/PE, no exercício das atribuições previstas 
no artigo 78 da Lei Complementar 75/93, e:
Considerando que, nos termos do art. 36 da Lei das Eleições, “A 
propaganda eleitoral somente é permitida após o dia 15 de agosto 
do ano da eleição”;
Considerando que, nos termos do §3º, do art. 73 da referida 
Lei, a propaganda eleitoral realizada antes do dia 15 de agosto, 
sujeita o responsável pela divulgação da propaganda e, quando 
comprovado o seu prévio conhecimento, o benefi ciário à multa 
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil reais), ou ao equivalente ao custo da propaganda, se 
este for maior;

Considerando que a realização de despesa de campanha 
eleitoral apenas pode ser feita após registro de candidatura e 
abertura de conta bancária, consoante exegese do art. 22 e 22-A 
da Lei das Eleições;
Considerando que, nos moldes do §2º, do art. 6º, da Resolução 
23.457/15 do TSE, “os atos de propaganda eleitoral que importem 
em abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso 
indevido dos meios de comunicação social, independentemente 
do momento de sua realização ou verifi cação, poderão ser 
examinados na forma e para os fi ns previstos no art. 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990;
Considerando que a propaganda partidária ou propaganda 
político-partidária é a divulgação genérica e exclusiva do 
programa e da proposta política do partido, em época de 
eleição ou fora dela, sem menção de nomes de candidatos 
a cargos eletivos, exceto partidários, visando a angariar 
adeptos ao partido;
Considerando que a divulgação por adesivos da sigla e 
número do partido não é uma propaganda partidária, pois não 
há divulgação do programa e nem das propostas do partido;
Considerando que, na urna eletrônica, o eleitor não vota no nome 
do candidato e sim no número, e desta forma, a divulgação do 
número do partido, que é o mesmo do futuro candidato, confi gura 
propaganda eleitoral extemporânea.
Considerando que o Ministério Público Eleitoral possui o poder-
dever de fi scalizar o correto cumprimento da legislação eleitoral, 
com vistas à proteção dos valores da liberdade do eleitor, da 
igualdade entre os candidatos, bem como à preservação da 
normalidade e legitimidade das eleições contra o uso indevido, 
abuso ou desvio do poder econômico ou do poder de autoridade, 
em benefício de candidato ou de partido político;
RESOLVE expedir recomendação ao Sr. EMMANUEL 
FERNANDES DE FREITAS GOIS, presidente do Diretório 
Municipal do Partido Social Democrático – PSD e atual vice-
prefeito, a abster-se de divulgar, por meio de adesivos, o número 
e a sigla do partido, e a diligenciar, na condição de presidente do 
partido e pretenso candidato ao cargo de prefeito, para que sejam 
recolhidos os adesivos fi xados nos veículos que circulam nesta 
cidade, inclusive de parentes seus, no prazo de 48 (quarenta e 
oito horas).

Custódia, 20 de junho de 2016

Katarina K. de Brito Gouveia
Promotora da 65ª Zona Eleitoral

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELO JARDIM

RECOMENDAÇÃO N.º 01 /2016
Nº do Auto 2012/698281

Doc. 6899150

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PERNAMBUCO, 
por seu Promotor de Justiça ao fi nal assinado, no uso de suas 
atribuições previstas nos artigos 27, parágrafo único, inciso IV 
da Lei Federal n.º 8.625/1993 e 6º, XX da Lei Complementar n.º 
75/93, e:
CONSIDERANDO que o art. 230, § 1º da Constituição Federal 
estatui que aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida 
a gratuidade dos transportes coletivos urbanos;

CONSIDERANDO que o art. 39 da Lei n. 10.741/03 (Estatuto 
do Idoso), ao regulamentar o dispositivo constitucional, além 
de estender o benefício da gratuidade dos maiores de sessenta 
e cinco anos ao transporte semi urbano, estabeleceu que, para 
o acesso ao aludido benefício, basta que o idoso apresente 
qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Inquérito Civil n. 09/2015, em 
trâmite na 1ª Promotoria de Justiça de Belo Jardim, foi constatado 
que há três sociedades empresariais/empresário individual (J. 
Adilson de Lima Transportes – ME, Givanildo Valentim da Silva 
– ME, e Mauro Denis Soares da Silva - ME) explorando o serviço 
público de transporte coletivo sem conferir a gratuidade do 
transporte aos idosos maiores de sessenta e cinco anos;

CONSIDERANDO, outrossim, a precariedade da exploração do 
aludido serviço público, pela iniciativa privada, no município 
de Belo Jardim, dando-se ela mediante ato administrativo 
conhecido por alvará, à míngua de procedimento licitatório 
e contrato formal;

CONSIDERANDO, que o artigo 175, “caput”, da Constituição 
Federal dispõe a respeito da Concessão de Serviço Público 
que: “Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente 
ou sob regime de CONCESSÃO OU PERMISSÃO, SEMPRE 
ATRAVÉS DE LICITAÇÃO, a prestação de serviços públicos.” 
Parágrafo único. A lei disporá sobre: I – o regime das empresas 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter 
especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as 
condições de caducidade, fi scalização e rescisão da concessão 
ou permissão;

CONSIDERANDO que o serviço público mereceu especial 
atenção por parte do legislador constituinte e ordinário, uma 
vez que se encontra voltado para a comunidade, prevalecendo 
sempre o interesse público de sua destinação ante o interesse 
privado de quem o explora. Nesse sentido, após 06 anos da 
promulgação da Carta Magna, o legislador ordinário aprovou a 
Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o 
regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos, em cujos artigos 2º e 14, consagrou a determinação 
constitucional da obrigatoriedade da licitação, nos seguintes 
termos: “Art. 2º Para os fi ns do disposto nesta Lei, considera-
se: I – omissis; II - concessão de serviço público: a delegação 
de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou 
consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado; 
III – omissis;IV - permissão de serviço público: a delegação, 
a título precário, mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica 
que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta 
e risco. Art. 14. Toda concessão de serviço público, precedida 
ou não de execução de obra pública, será objeto de prévia 
licitação, nos termos da legislação própria e com observância 
dos princípios da legalidade, moralidade, igualdade, do 
julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento 
convocatório”;
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Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 20 de junho 
de 2016.

JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

Escola Superior do Ministério 
Público

AVISO N° 039/2016-ESMP-PE

A Diretora da Escola Superior do Ministério Público de 
Pernambuco, Doutora Selma Magda Pereira Barbosa Barreto, 
AVISA aos membros e servidores do MPPE que estão abertas 
as inscrições para o curso Justiça Restaurativa. O conteúdo 
desse curso foi elaborado pelo Ministério Público do Rio 
Grande do Norte (CEAF) e disponibilizado para utilização pelo 
MPPE. O curso será oferecido no período de 25 de julho a 
22 de agosto de 2016, na modalidade de ensino a distância 
- EAD (Plataforma Moodle/MPPE), sem tutoria, conforme 
especifi cações abaixo.

Objetivo geral: 
Instrumentalizar o integrante da instituição para que possa 
compreender a Justiça restaurativa e, com isso, capacitá-los para 
a sua implementação na atuação ministerial.
Objetivos Específi cos:
a) Compreender o que é a Justiça Restaurativa e a que ela se 
destina;
b) Conhecer as diferenças entre a Justiça Restaurativa e a Justiça 
Penal tradicional;
c) Refl etir sobre as críticas acerca da implementação da Justiça 
Restaurativa.
Carga Horária: 40 horas 
Público alvo/Vagas: Membros e servidores do MPPE. São 
oferecidas 60 vagas, a serem preenchidas por ordem cronológica 
de inscrição.

Conteúdo programático: 
Módulo I
Estudo da compreensão da Justiça Restaurativa
Estudo das distinções com a Justiça Tradicional
Estudo da importância da vítima na Justiça Restaurativa
Estudo dos Núcleos de Justiça Restaurativa
Módulo II
Estudo da relação entre vítima e agressor
Estudo dos direitos da vítima e de sua participação no processo 
penal e restaurativo
Módulo III
Estudo das críticas e obstáculos à Justiça Restaurativa
Estudo da Vitimodogmática
Estudo do Projeto de Lei nº 7.006/06
Módulo IV
Estudo da aplicação da Justiça Restaurativa no Brasil
Metodologia 
Para cada módulo, o aluno estudará um tópico da unidade e 
realizará as atividades programadas para a disciplina. O aluno 
contará com o acesso ao Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA), onde encontrará materiais e links de apoio. É importante 
que o aluno dedique no mínimo 1 hora de estudo por dia para 
participar de todas as atividades propostas para este curso.
Avaliação
Para a avaliação fi nal do aluno será levado em conta a realização 
dos exercícios de avaliação assíncrona (exercícios de cada lição/
módulo) e do exercício fi nal do curso. É considerado como mínimo 
para aproveitamento, grau igual a 7 (sete) em cada módulo de 
exercícios.
Inscrições: de 21 de junho a 15 de julho de 2016, por meio 
de formulário online disponibilizado na página http://www.mppe.
mp.br, menu Institucional > Escola Superior > Cursos, Palestras 
e Seminários, ou até o preenchimento das vagas disponíveis. O 
deferimento ou indeferimento da inscrição será informado aos 
interessados por meio do e-mail fornecido no ato do preenchimento 
do formulário on line de inscrições.
Informações: telefones 81 - 31827348/31827351/31827379, das 
12h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
Coordenação: Escola Superior do MPPE.

Recife, 20 de junho de 2016.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça

Diretora da ESMP, em exercício.

PORTARIA Nº 002/2016

O PROMOTOR ELEITORAL DA 140ª ZONA, com atribuição sobre 
o município de Frei Miguelinho/PE, no exercício das atribuições 
previstas no artigo 78 da Lei Complementar 75/93:

Considerando que a Lei das Eleições veda a prática de “ceder ou 
usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens 
móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, ressalvada a realização de convenção partidária” (art. 
73, inciso I, da Lei 9.504/97); 

Considerando que se insere na referida vedação a utilização 
de veículos da administração pública com desvio de fi nalidade 
em favor de candidatura (TSE - Agravo Regimental em Recurso 
Especial Eleitoral nº 75037, rel. Min. João Otávio De Noronha, DJE 
de 16/10/2015, p. 109; e TRE-GO – Ação Cautelar nº 10128, rel. 
Desembargador Walter Carlos Lemes, DJ de 26/11/2013, p. 3/4);

Considerando que a utilização gratuita de máquinas e materiais 
da prefeitura ou custeadas por esta para realização de benfeitorias 
em propriedades particulares, urbanas ou rurais, em período 
próximo às eleições, ressalvadas as exceções previstas no § 10 
do art. 73 da LE, também caracterizam a referida conduta vedada 
(TRE-SP - RECURSO nº 97814, rel. Des. Diva Prestes Marcondes 
Malerbi, DJESP de 14/11/2014); 

Considerando que também é vedado “usar materiais ou serviços, 
custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam 
as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos 
órgãos que integram” (art. 73, inciso II, da Lei 9504/97);

Considerando que a referida conduta vedada deve ser 
interpretada em consonância com os princípios da impessoalidade 
e da moralidade previstos no art. 37 da Constituição Federal, 
pelos quais se infere que é vedado o uso de materiais e serviços 
públicos para fi ns eleitorais, independente de normas regimentais;

Considerando que é vedado “ceder servidor público ou 
empregado da administração direta ou indireta federal, estadual 
ou municipal do Poder Executivo, ou usar de seus serviços, para 
comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou 
coligação, durante o horário de expediente normal, salvo se o 
servidor ou empregado estiver licenciado” (art. 73, inciso III, da 
Lei 9.504/97);

Considerando que “as condutas vedadas previstas no art. 73, 
I, II e III, da Lei 9.504/97 podem confi gurar-se mesmo antes do 
pedido de registro de candidatura.” (TSE - Representação nº 
66522, rel. Min. Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, DJE 
de 3/12/2014, p. 48; Recurso Especial Eleitoral nº 26838, rel. Min. 
José Antônio Dias Toffoli, DJE de 20/5/2015, p. 148/14; Recurso 
Ordinário nº 643257, rel. Min. Fátima Nancy Andrighi, DJE de 
02/05/2012, p. 129, dentre outros)

Considerando que as referidas condutas vedadas também 
podem caracterizar abuso de poder político e econômico 
dependendo da gravidade (art. 22 da LC 64/90), sendo que 
(i) “consoante a jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral, 
inexiste óbice a que o abuso de poder seja reconhecido com 
base em condutas praticadas ainda antes do pedido de registro 
de candidatura ou do início do período eleitoral.” (TSE - Agravo 
Regimental em Agravo de Instrumento nº 51475, rel. Desig. Min. 
João Otávio De Noronha, DJE de 02/06/2015, p. 50); e que (ii) “é 
desnecessário, em AIJE, atribuir ao réu a prática de uma conduta 
ilegal, sendo sufi ciente o mero benefício eleitoral angariado com 
o ato abusivo e a demonstração da gravidade da conduta.” (TSE 
- Recurso Ordinário nº 406492, rel. Min. Laurita Hilário Vaz, DJE 
de 13/2/2014, p. 97/98);

Considerando que o Procedimento Preparatório Eleitoral 
constitui instrumento lícito do Ministério Público Eleitoral para a 
fi scalização e apuração de eventuais condutas vedadas e abuso 
de poder, tendo em vista sua missão constitucional de defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição 
Federal (TSE - Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral 
nº 131483, rel. Min. Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, 
DJE de 11/03/2016, p. 110; e e Recurso Especial Eleitoral nº 
54588, rel. Min. João Otávio De Noronha, DJE de 04/11/2015, p. 
15);

RESOLVE instaurar Procedimento Preparatório Eleitoral - PPE 
para acompanhamento, fi scalização e apuração do uso de 
bens públicos e servidores em favor de campanhas eleitorais 
no Município de Frei Miguelinho/PE durante o ano de 2016, 
determinando as seguintes diligências preliminares: 

a) a expedição de OFÍCIOS ao Prefeito e ao Presidente da 
Câmara Municipal, requisitando o encaminhamento, no prazo de 
15 dias, das seguintes informações:

(I) a relação dos veículos próprios ou terceirizados utilizados pela 
administração pública, com a indicação das respectivas placas, 
fi nalidade de uso e sistema de controle de uso (ato normativo 
regulamentar, se houver);

(II) o procedimento ofi cial de concessão e controle de férias e 
licenças (afastamentos a qualquer título) adotado pelo órgão 
municipal (v.g. sistema de protocolo do requerimento, registro em 
sistema, publicação, etc.), e a indicação da existência de eventual 
ato normativo ou manual de rotinas;

(III) o horário de funcionamento dos respectivos órgãos públicos 
municipais e de expediente regular dos servidores, e eventual 
normatização;
(IV) a relação de todos servidores efetivos, comissionados e 
terceirizados da administração pública, com o respectivo horário 
de expediente e local de trabalho individualizados, assim como 
suas férias e licenças (afastamentos a qualquer título) marcadas 
até o dia das eleições desse ano;

(V) na hipótese de qualquer alteração no quadro de servidores, 
no horário de expediente ou na marcação de novas licenças 
(afastamentos a qualquer título) até o fi nal das eleições nesse 
município, que seja encaminhada a respectiva informação ao 
Ministério Público Eleitoral, no prazo máximo de 48h (quarenta e 
oito horas), contado a partir do protocolo do requerimento ou, no 
caso de ato de ofício, da prática deste. 

b) a expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito e ao Presidente 
da Câmara Municipal, para que na qualidade de Chefes do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo adotem providências a fi m de 
garantir a observância dos preceitos normativos do art. 73, incisos 
I, II, e III, da Lei 9.504/97.

Autue-se. Publique-se. Cumpra-se.

Santa Maria do Cambucá, 26 de maio de 2016.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
Promotor da 140ª Zona Eleitoral

Exerc. Cumlt.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IBIRAJUBA

PORTARIA Nº. 003/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da Promotoria de Justiça de Ibirajuba, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, inciso 
III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso 
II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº. 7.347/1985, e com 
o artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº. 
12/1994;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES CSMP nº. 001/2012, segundo o qual o prazo para conclusão 
do procedimento de investigação preliminar é de 90 (noventa) 
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, e que na 
hipótese de vencimento do referido prazo deverá ser promovido o 
seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação civil pública ou sua 
conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
n.º 07/2015 no âmbito desta Promotoria de Justiça, instaurado 
com o objetivo de averiguar eventual ocorrência de “funcionário 
fantasma” no Município de Ibirajuba; 

CONSIDERANDO que não houve a conclusão de diligências 
determinadas no bojo deste procedimento;

RESOLVE converter o referido Procedimento de Investigação 
Preparatório em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes 
providências: 

I – Remeta-se em meio magnético cópia desta Portaria ao CAOP 
do Patrimônio Público;

II - Encaminhe-se, em meio magnético, cópia desta Portaria à 
Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação no 
Diário Ofi cial do Estado;

III - Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
e à Corregedoria-Geral do Ministério Público o teor da presente 
Portaria;

IV - Proceda-se aos assentamentos devidos nos registros desta 
Promotoria de Justiça;

Publique-se. Cumpra-se.

Ibirajuba, 17 de junho de 2016.

José Francisco Basílio de Souza dos Santos
Promotor de Justiça

Coordenadoria Ministerial de 
Gestão de Pessoas

Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DE SIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia 20.06.2016:

Número protocolo:70692/2016
Documento de Origem:Eletrônico
Assunto:Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho:20/06/2016
Nome do Requerente:ARUGAIGUE FERREIRA DE LIMA
Despacho:Defi ro o pedido de férias, conforme anuência da chefi a 
imediata, documento anexado e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para as providências.

Número protocolo:70776/2016
Documento de Origem:Eletrônico
Assunto:Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho:20/06/2016
Nome do Requerente:REBECA MONTEIRO DE ABREU MARIZ 
CABRAL
Despacho:Defi ro o pedido de férias, conforme anuência da chefi a 
imediata, docuemento anexado e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para as providências.

Número protocolo:70553/2016
Documento de Origem:Eletrônico
Assunto:Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho:20/06/2016
Nome do Requerente:MARIA SIMONY DE ARAUJO OLIVEIRA
Despacho: Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme 
anuência da chefi a imediata e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para as providências.

Número protocolo:70554/2016
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho:20/06/2016
Nome do Requerente:MARIA SIMONY DE ARAUJO OLIVEIRA
Despacho: Defi ro o pedido de gozo de licença eleitoral, conforme 
anuência da chefi a imediata e informações prestadas. Ao 
DEMAPE, para as providências.

Número protocolo:71123/2016
Documento de Origem:Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 20/06/2016

Procuradoria de Justiça em Matéria Criminal

ESCALA DE SESSÕES EM JULHO 2016

1ª Câmara Criminal:
Sessões ordinárias: Terças-feiras às 14:00h:

Dia 05.07
Dia 12.07
Dia 19.07
Dia 26.07

Dr. Mário Germano Palha Ramos
Drª Janeide Oliveira de Lima
Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa
Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa

 1º Procurador de Justiça
 7º Procurador de Justiça
10º Procurador de Justiça
12º Procurador de Justiça 

Sessões extraordinárias:

1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Drª Janeide Oliveira de Lima
Dr. Mário Germano Palha Ramos
Dr. Ricardo Lapenda Figueiroa
Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa

 7º Procurador de Justiça
 1º Procurador de Justiça
12º Procurador de Justiça 
10º Procurador de Justiça

2ª Câmara Criminal:
Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 14:00h:

Dia 06.07
Dia 13.07
Dia 20.07
Dia 27.07

Drª Maria Helena da Fonte Carvalho
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade
Drª Maria Helena da Fonte Carvalho
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade

14º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
 3º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
14º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
 3º Procurador de Justiça (p/ acumulação)

Sessões extraordinárias:

1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Drª Mariléa de Souza Correia Andrade
Drª Maria Helena da Fonte Carvalho
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade
Drª Maria Helena da Fonte Carvalho

 3º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
14º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
 3º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
14º Procurador de Justiça (p/ acumulação)

3ª Câmara Criminal:
Sessões ordinárias: Quartas-feiras às 09:00h:

Dia 06.07
Dia 13.07
Dia 20.07
Dia 27.07

Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª. Eleonora de Souza Luna
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª. Eleonora de Souza Luna

 4º Procurador de Justiça
 6º Procurador de Justiça
 4º Procurador de Justiça
 6º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:

1ª Sessão
2ª Sessão

Drª. Eleonora de Souza Luna
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira

 6º Procurador de Justiça
 4º Procurador de Justiça

4ª Câmara Criminal:
Sessões ordinárias: Terças-feiras às 09:00h:

Dia 05.07
Dia 12.07
Dia 19.07
Dia 26.07

Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª Adriana Gonçalves Fontes

20º Procurador de Justiça
19º Procurador de Justiça
21º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
16º Procurador de Justiça

Sessões extraordinárias:

1ª Sessão
2ª Sessão
3ª Sessão
4ª Sessão

Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Drª Adriana Gonçalves Fontes
Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira
Drª Mariléa de Souza Correia Andrade

20º Procurador de Justiça
16º Procurador de Justiça
21º Procurador de Justiça (p/ acumulação)
19º Procurador de Justiça

Gilson Roberto de Melo Barbosa
10º Procurador de Justiça

Coordenador da Procuradoria Criminal
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